
Vários estados devem 
reconstruir as frentes 
políticas que funcionaram 
durante a campanha 
eleitoral de 89. Um 
balanço dos preparativos e 
uma avaliação das 
possibilidades eleitorais do 
partido este ano estão nas 
páginas 5 e 6.

ORGÂO DA EXECUTIVA NACIONAL DO PT

A Questão Agrária 
continua em debate neste 
número do Boletim 
Nacional. Desta vez a 
opinião é de Vladimir 
Pomar que acredita que a 
Reforma Agrária é 
prioridade e só vai ocorrer 
dentro de uma perspectiva 
de construção do 
socialismo. Página 10.

O pior dessa form a de combater a inflação com recessão "vai sobrar pam  nós” adverte Jair 
Meneghelli para justificar a reação dos trabalhadores. A orientação da COT aos sindicatos 
filiados é  não aceitar qualquer acordo que signifique concessão em termos de redução de 

jornada ou salário. Veja como a CUT está avaliando hoje as negociações e lutas contra a recessão 
e como economistas do PT apostam em novo arrocho monetário para os próximos meses. 

Páginas 3 e 4.

Milhares de trabalhadores reunidos gela CUT em São Bernardo do Campo para comemorar o 1°. de Maio mostram 
que a  classe operária brasileira está disposta a defender seus direitos contra a  recessão planejada pelo governo Collor.

PT DEBATE 8 TESES EM SEU VII ENCONTRO
Entre os dias 31 de maio e 3 de junho realiza-se em São Paulo o VII Encontro Nacional do PT.
Um resumo das oito teses que serão submetidas aos 650 delegados que se reunirão no Palácio 

de Convenções do Anhembi, e a programação do Encontro estão nas páginas 8  e  9
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EDITORIAL CARIAS

Não basta combater 
o pacote. É preciso 

combater o governo

0
 pacote Collor de combate à inflação está completo, mas o seu projeto 

de governo ainda não está claramente delineado. Embora conserva­
dor, mas travestido de moderno e “neoliberal”, o governo Collor pa­
rece disposto a empreender uma virada no capitalismo brasileiro, se­

melhante àquela que marcou o auge do “milagre” nos anos da ditadura mili­
tar. Talvez por sentirem isso é que setores das classes dominantes, ainda que 

temerosas diante do estilo incoerente e tresloucado do novo presidente, mos­
tram-se propensas a adotar o governo.

Antidemocrático desde o início, o governo Collor, entretanto, goza, até o 
momento, de inegável apoio popular. Influenciadas pela poderosa máquina de 
propaganda dos grandes meios de comunicação, são justamenle as camadas 
mais pobres da população brasileira que idolatram Collor, um presidente fo r­
te, uma espécie de salvador nacional, que veio para “punir os ricos, as elites”, 
muito embora sejam os pobres os primeiros a sentir na carne os efeitos da re­
cessão em marcha.

Ao contrário, porém, da mistificação vendida pela propaganda, o governo 
Collor tende, a médio prazo, a reforçar o Estado como um instrumento a ser­
viço da grande burguesia local e internacional, e a desorganizar a sociedade ci­
vil, principalmente os setores assalariados mais combativos. Daí não estar des­
cartado o risco de o país caminhar, se não houver uma firm e oposição, para 
uma ditadura civil com apoio militar.

É preciso ter claro que o governo Collor — peta forma como fo i eleito, pelo 
estilo do presidente e peta própria situação do país — pretende inaugurar um 
novo período histórico, no qual o capitalismo supere a crise crônica das últi­
mas décadas e se afirme no Brasil como a melhor form a de organização da so­
ciedade.

Em termos simbólicos, o sucesso das medidas econômicas é fundamental 
para garantir a base de apoio necessária ao rearranjo do modelo pretendido, 
que combina autoritarismo com suporte de massa. Nesse sentido, a nossa opo­
sição deve estender-se para além das atividades parlamentares e da defesa da 
democracia. Épreciso, simultaneamente, apoiar as lutas do movimento popu­
lar e sindical contra o arrocho e o desemprego; integrar as prefeituras progres­
sistas (sobretudo as do PT) no combate global ao projeto Collor; e, finalmen­
te, investir contra os grandes grupos econômicos do país e do exterior, nova­
mente privilegiados, embora apareçam como vítimas da política econômica 
collorida.

O segundo passo para a consolidação do projeto Collor é uma vitória nas 
eleições de outubro, que lhe assegure maioria parlamentar e controle político 
de Estados-chave. Nossa campanha eleitoral, portanto, deve não só articular- 
se com as lutas sociais contra os efeitos do pacote, apresentando alternativas 
claras e globais, como, devem também ser capaz de conformar um bloco de opo­
sição ao governo. Nos dois casos, o gabinete paralelo e o Lula cumprem pape! 
destacado.

Por tudo isso é que a oposição ao governo passa pela aceleração do processo 
de acúmulo de forças e pelo fortalecimento do P T  entre as camadas populares 
e médicas, numa corrida contra o tempo em que nosso principal rival, mais 
que os outros partidos, é o próprio Estado, sob o comando autoritário e popu­
lista do Collor.

Bancadas crescem

O jornalista e 
radialista Antero de 
Barros, 37 asos, natural 
de Cuiabá (M T), è o 
novo integrante da 
bancada federal do PT. 
Ele fo i eleito vereador 
(1982) e deputado 
constituinte (1986) pelo 
PMDB. Recebeu nota 
dez do Diap 
(Departamento 
Intersindical de 
Asses soria 
Parlamentar).

Também a bancada 
de deputados estaduais 
do PT no Rio de 
Janeiro ganhou novo 
reforço este ano, com a 
adesão da escritora 
Heloneída Studart. Ex- 
PSDB, Studart é 
cearense e veio para o 
Rio de Janeiro com 19 
anos. Foi caçada e 
presa pela ditadura e 
em 78 elegeu-se 
deputada estadual pelo 
PMDB. Reelegeu-se em 
86, e fo i fundadora do 
M B .

Receba o Boletim Nacional
Basta fazer a sua assinatura env iando este cupom  jun tam en te  
com  um  cheque no m in a l ao P a rtid o  dos T raba lhadores —  A v . 
Onze de ju n h o , 260, C E P  04041, São P a u lo /S P  —  D eparta ­
m ento  de C ircu lação .

Boletim Nacional 

12 edições
10 B T N ’s (do mês)

Não envie vale postal
N ão tem  cheque?
P rocure  o seu d ire tó r io  e faça as assinaturas

Nome.

Continua dependendo 
de avaliação da direção 
nacional do Partida dos 
Trabalhadores um 
projeto de jornal 
partidário dirigido a 
militantes, simpatizantes 
e ativistas do 
movimento sindical. A  
idéia é um íabtôide 
quinzenal, com tiragem 
inicial de 50 mü 
exemplares e circulando 

través de assinaturas, 
distribuição em algumas 
bancas e venda 
militante.

Submetido à última 
reunião do Diretório 
Nacional, no inicio de 
abril, em São Paulo, o 
projeto acabou não 
sendo considerado. O 
DN remeteu a discussão 
à Executiva Nacional 
que também ainda não 
avaliou a idéia.

Aos companheiros petistas
Eu sempre fui do Partido dos Trabalhadores, 

embora, na maior parte de minha vida, não esti­
vesse no Partido dos Trabalhadores. Presidente 
do Sindicato das Entidades Culturais em 1964, em 
1969 a ditadura me encontrou em plena luta con­
tra o arrocho salarial e fui, então, destituída e pre­
sa. Entre as acusações que o poder militar tinha 
contra mim, figurava a minha atuação no comício 
de 1? de maio de 68, quando falei por delegação 
dos sindicatos, e o bravo Wladimir Palmeira, em 
nome dos estudantes. Em todos esses anos, em di­
ferentes agremiações políticas, mantive a mesma 
coerência, lutei ao lado da classe trabalhadora, pe­
las mulheres, pelos negros e pelos destituídos em 
geral. Nos últimos meses, uma reflexão profunda 
em torno do desvirluamento dos partidos social- 
democratas (que historicamente sempre se integra­
ram à vertente dos partidos), uma análise dos 
acontecimentos do Leste Europeu e a polarização 
evidente que acontece na sociedade brasileira me 
levaram a concluir que o território vivo da esquer­
da em nosso país é o PT. Sei que o PT tem hoje 
condições objetivas de se tornar o grande partido 
da esquerda moderna, pluralista e democrática. 
Sei que o PT caminhou na minha direção à medi­
da que eu caminhava em direção a ele. Chegou, 
portanto, companheiros, o momento do nosso en­
contro. Entro no PT com entusiasmo, disposta ao 
trabalho, ao debate, à participação. Desejo colo­
car no peito a estrela que jà tenho, hã muito, no 
coração.
H eloneida S tudart
Março/90

Em defesa da Convergência
Sou filiado em Porto Alegre e escrevo ao Bole­

tim Nacional para esclarecer pontos de vistas meus 
a determinados assuntos publicados.

À companheira Angela Fernandes (Niterói-RJ) 
respondo defendendo a causa da Convergência 
Socialista, conforme opinião desta colega, da pàg. 
3 BN n? 49 (março). O PT não é uma agremiação 
de pessoas que pensam uma exatamente igual à 
outra. As correntes existem. Hà os mais radicais e 
os que tendem ao centro-esquerda. O que importa 
é o objetivo comum: o Socialismo. Desde que os 
integrantes venham do povo para o povo, cons­
cientes dos objetivos, respeitando o estatuto do 
PT, ninguém pode proibir que tal ou qual grupo 
de pessoas se reunam ou pertençam ao Partido por 
terem opiniões diferentes (ver conceito de partido 
político).

Isto é uma luta democrática. Devemos apren­
der. Deixarmos de fazê-lo, isolar nossos compa­
nheiros como se fossem doentes, farà com que eles 
virem adversários. Lembramos que, afinal, os 
partidários do PC soviético tornaram-se burocra­
tas desta forma: isolando os companheiros diver­
gentes em opiniões.

O Jornal “ Convergência Socialista” publicado 
pela CS contém críticas boas e màs ao Partido (po­
rém só verdades). Isto é bom. Afinal uma autocrí­
tica dentro dos erros e acertos do PT é favorável. 
Torna, desta forma, a agremiação mais forte, os 
militantes mais esclarecidos e mais “ apegados” . 
Se combaterá desta maneira que o partido se torne 
burocrata, absorvido por um(s) grupo(s) ou cor- 
rente(s).

D aniel Jaeger
Porto Alegre — RS
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CUT não negocia emprego e salário
A CUT não vai vacilar na defesa do emprego e do salário dos 
trabalhadores. É essa a orientação que a Central Sindical está 

descendo para os sindicatos filiados.

/  X T ÓS vamos Resistir” , anuncia 
> r \ |  Jair Meneghelli, presidente da

X 1 CUT e membro do Diretório 
Nacional do PT, ao garantir que o 
‘‘pior da recessão ainda está para vir” . 
Fundamentado no entendimento de 
que não se combate inflação com reces­
são e sim com crescimento econômico, 
a Central Única dos Trabalhadores 
promete reagir com firmeza diante de 
quaisquer tentativas do governo e dos 
patrões de avançar sobre os salários e 
sobre as oportunidades de emprego na 
economia para tentar pagar o custo da 
estabilização econômica do País.

A idéia de que só o crescimento eco­
nômico pode tirar o país da crise levou 
a CUT a propor às prefeituras progres­
sistas do país que condicionassem 
quaisquer negócios com empresas pri­
vadas à garantia de estabilidade para 
seus funcionários. Também com base 
nesse princípio a CUT sentou-se no fi­
nal de abril com representantes do em­
presários reunidos no PNBE (Pensa­
mento Nacional das Bases Empresa­
riais) para conseguir deles um compro­
misso de estabilidade por 15 dias, sem 
nenhuma concessão por parte dos tra­
balhadores em relação à redução de sa­
lário.

Meneghelli interpreta a proposta de 
Vicente Paula da Silva, presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Ber­
nardo, de redução de salários com de­
volução posterior em troca de estabili­
dade, como demonstração de flexibili­
dade necessária no caso daquele sindi­

cato. O presidente da CUT, inclusive, 
entende que a proposta de Vicentinho 
foi feita numa conjuntura em que não 
havia qualquer possibilidade de ser 
aceita pela empresa, servindo, portan­
to, para mostrar que a inflexibilidade é 
da empresa e não dos metalúrgicos.

Com o exemplo, Meneghelli susten­
ta que a tática para aplicar o princípio 
da inflexibilidade na defesa de empre­
go e do salário depende de cada situa­
ção concreta. Da mesma maneira, tam­
bém vai depender de cada empresa, de 
cada momento, a escolha da forma de 
luta a adotar para confrontar as deci­
sões de promover desemprego em mas­
sa ou cortar salários dos trabalhadores.

A CUT entende que não se combate 
recessão com desemprego ou corte de 
jornada e salários. ‘‘Isso só agrava a 
recessão” , sustenta Meneghelli, para 
quem a saída está em uma solução ne­
gociada com os empresários, a única 
alternativa para vencer a inflação sem 
jogar o país numa crise recessiva sem 
precedentes.

Segundo Meneghelli, trabalhadores 
e empresários hoje têm um interese co­
mum e um inimigo comum. A preser­
vação do emprego e dos salários, e a 
preservação das empresas, segundo o 
presidente da CUT, exige que empresá­
rios e trabalhadores se somem para 
derrotar o Plano Collor que promete 
desestruturar toda a cadeia produtiva. 
Do contrário, sustenta Meneghelli, 
‘‘vai sobrar para nós, trabalhadores, a 
parcela maior do custo desse ajuste” .

Roberto Parizotti

Pátios das montadoras lotadas, o primeiro sinal da recessão, e do desemprego que se aproxima

Sindicatos vão defender as estatais
Os sindicatos do Rio se 

preparam também para
confrontar-se com  

a intenção do governo de
privatizar as estatais.

Carlos Tautz

Quando Fernando Collor de Mello 
venceu as eleições presidenciais a dúvi­
da mais comum entre o sindicalismo 
combativo era como o presidente iria 
enfrentar os sindicatos de luta. Como 
ele reagiría, por exemplo, a uma ocu­
pação da Companhia Siderúrgica Na­
cional. Desconfiado com a maneira 
agressiva de Collor durante a campa­
nha, ratificada pela truculência como 
ele baixou as medidas econômicas de 
16 de março — batizadas de Plano Bra­

sil Novo — o movimento sindical enca­
rou um ligeiro refluxo nas suas ativida­
des. E a suposição de que o novo presi­
dente pretendia se contrapor frontal­
mente à CUT foi confirmada pela esco­
lha de Antonio Rogério Magri, um co­
nhecido inimigo da classe trabalhado­
ra, para o Ministério do Trabalho.

Entretanto, depois do susto inicial, o 
movimento sindical começou a refazer- 
se e a discutir medidas contrárias às 
pretensões colloridas de internacionali­
zação da economia brasileira. ‘‘Neste 
ano vamos ter de falar a linguagem da 
massa trabalhadora e explicar que as 
medidas econômicas são recessivas e 
que irão causar desemprego” , explica 
Washington Costa, presidente do sin­
dicato dos metalúrgicos do Rio de Ja­
neiro. Para ele, este è o momento ideal 
para se colocar os problemas da dívida 
externa e da reforma agrária: A opi­

nião de Washington é compartilhada 
por Cyro Garcia, da Executiva Nacio­
nal da CUT e presidente licenciado do 
Sindicato dos Bancários do Rio. Cyro 
acha que a população “ raciocina com 
o bolso, pragmaticamente” , e que o es­
panto com as medidas, no primeiro 
momento, se deu porque o “ movimen­
to sindical fez uma avaliação equivoca­
da sobre a composição de forças na so­
ciedade” . Para o bancário, o apoio ao 
presidente e seu plano começou a decli­
nar depois que o governo anunciou o 
índice de reajuste dos salários para 
abril.

Outra bandeira de luta que a parcela 
combativa da sociedade brasileira terá 
de empunhar em 1990 será contra a pri­
vatização das estatais. Taxadas de ine­
ficientes por Collor, as empresas públi­
cas correm o risco de serem sucateadas 
ao capital especulativo internacional se

o Plano Brasil Novo não for barrado. 
Neste sentido, Mozart Queiroz, o Gaú­
cho da oposição cutista do Sindicato 
dos Petroleiros, acredita que o serviço 
prestado à população pelas estatais vai 
ter de ser rediscutido. “ Além disso, te­
mos de admitir que há problemas nes­
tas empresas. Mas temos de chegar ao 
povo dizendo que o Estado pode muito 
bem cumprir este papel de serviços es­
senciais à população. Que aí não é lu­
gar de iniciativa privada” , garante. 
Gaúcho também concorda que, além 
da garantia de emprego, o movimento 
sindical terá de ter a capacidade de ex­
plicar ao cidadão comum, que foi afe­
tado durante anos pela ditadura militar 
com o processo de deseducação políti­
ca, conceitos incomuns para o cotidia­
no brasileiro, como democracia, rela­
ção do Brasil com credores externos e 
reforma Agrária.
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SECA

Em Teixeira (PB) policiais transportam alimentos para a Delegacia

0 sertão ainda não virou mar 
e os saques continuam no NE

0  calote é indispensável?
Calote não é  apenas uma questão de medida, mas de 

concepção. Ele leva à necessidade de novo aperto monetário, 
desta vez ainda mais forte.

CARLOS EDUARDO CARVALHO

O Plano Collor não melhorou a 
vida de ninguém. Mas conseguiu 
piorar a situação de quem vivia 
o flagelo da seca no Nordeste.

0
 Brasil jà tem seu super-herói, 
construído dentro do figurino 
global, com sua linguagem popu­
lista e sua herança de “ salvador da pá­

tria” . Mas nem por isso o sertão virou 
mar e nem o mar virou sertão, apesar 
do enxugamento da liquidez promovi­
do pelo “ calote” nos grandes centros 
financeiros do país. E os petistas de 
Teixeira, uma pequena cidade do inte­
rior da Paraíba sabem disso.

Hà muitos anos, as dificuldades ge­
radas pela seca têm levado os trabalha­
dores a saquear feiras-livres e super­
mercados. Os poderes públicos, ao in­
vés de tratar o problema como uma 
questão social, tratam esses conflitos 
como ocorrências policiais, utilizando- 
se das velhas práticas autoritárias e re­
pressivas contra os trabalhadores.

Neste ano que inaugura a “ Era Col- 
lor” , mais uma vez o sertão está na 
dramática situação da seca, com ho­
mens famintos e desesperados optando 
pelo saque como forma de garantir a 
subsistência de suas famílias. No inte­
rior da Paraíba os saques já estão ocor­
rendo com freqüência, como denuncia 
José Elenildo Queiroz, presidente do 
Diretório Municipàl do PT de Texeira. 
Ele conta que o primeiro saque em Tei­
xeira ocorreu no dia 7 de abril.

Em função dessa primeira ocorrên­
cia de saque, relata Queiroz, feirantes e 
pequenos comerciantes do município 
ficaram temerosos inclusive de colocar 
sua mercadoria à venda na feira do dia 
14. Nesse dia, vários trabalhadores fa­
mintos se concentravam em frente à 
Prefejtura Municipal, pedindo ao pre­
feito Inácio de Oliveira Amorim qu,e

Militante do PT preso

autorizasse a distribuição de alimentos 
que se encontravam em um depósito vi­
zinho à Prefeitura.

Foi quando o companheiro Paulo 
Xavier Batista, professor e membro do 
Sindicato dos Trabalhadores em Edu­
cação do Estado da Paraíba, exigiu do 
prefeito providências para que o pro­
blema da fome no município fosse re­
solvido. Ele queria que o prefeito de­
cretasse estado de calamidade pública a 
fim de permitir a criação de frente de 
trabalho. Aplaudido pela multidão, re­
lata o presidente do Diretório Munici­
pal, o professor foi empurrado pelo 
prefeito e imediatamente preso pelo de­
legado de polícia Floriano Barbosa Oli­
veira Filho. Levado ao camburão, foi 
conduzido para a Cadeia Pública local, 
onde permaneceu por algumas horas.

Esse fato, segundo Queiroz, revela 
que o desemprego, agravado pelo Pla­
no Collor, exige urgentes providências 
das autoridades. Do contrário, adverte 
ele, “ não podemos avaliar o que pode­
rá ocorrer com os trabalhadores e suas 
famílias nos próximos dias.”

D eve-se criticar o plano Collor por 
ter dado o calote nas aplicações 
financeiras ou por ter feito este 

(calote da forma indiscriminada, 
linjusta, sem estabelecer distin­
ções entre os atingidos? Os posi­

cionamentos públicos do partido até aqui 
indicam a segunda opção. O documento 
da Comissão Executiva de 19/03, por 
exemplo, afirma que o “ bloqueio do ex­
cesso de riqueza financeira constitui con­
dição necessária e indispensável para que­
brar a ‘ciranda financeira’ e recuperar a 
capacidade de fazer política econômica 
(...). Mas a violência do ajuste imposto no 
mercado financeiro ameaça o país com o 
risco de uma recessão prolongada” . Por 
aí se fortalecem avaliações de que o PT no 
governo teria feito “ a mesma coisa” na 
área monetária, talvez de forma mais 
competente; ou de que não teríamos podi­
do fazer como Collor, por motivos políti­

cos, embora este
O governo do PT 
faria a "mesma 
coisa” com mais 

competência.

fosse o nosso dese­
jo. Convém refletir 
melhor sobre a pro­
cedência desses co­
mentários e sobre 
suas implicações. 

Durante a campa­
nha eleitoral, especialmente no segundo 
turno, assumimos o claro posicionamento 
contra calotes, alongamentos compulsó­
rios ou quaisquer medidas unilaterais para 
resolver os problemas da dívida pública. 
A par das evidentes conveniências tático- 
eleitorais desta definição, estava e estou 
convencido de que se tratava também de 
uma definição estratégica, articulada com 
toda a concepção do nosso plano de go­
verno e amparada nas discussões com o 
DN e a Comissão Executiva em 
abril/maio e nas resoluções do Encontro 
Nacional de junho. Claro que esta posição 
não excluía a possibilidade de, uma vez no 
governo, sermos obrigados a tomar medi­
das unilaterais no mercado financeiro, por 
conta de distúrbios, corridas de deposi- 
tantes, pânicos, etc. Mas, ainda assim, de­
veríam ser medidas transitórias e vincula­
das a iniciativas de negociação com os cre­
dores.

Os fundamentos “ técnicos” desta posi­
ção residem em que, nas condições atuais 
da economia brasileira (e esta relativiza- 
ção histórica é indispensável), medidas 
unilaterais sobre a liquidez dos ativos fi­
nanceiros, além de não resolverem os pro­
blemas, quase certamente acabarão por 
agravá-los. Podemos resumir as bases des­
ta afirmação: a) a quebra da confiança 
nas aplicações financeiras aumenta a des­
confiança potencial na moeda, abrindo 
caminho para uma explosão inflacionária 
logo à frente e; b) esta desconfiança difi­
culta bastante a recomposição do crédito 
bancário, já travado pelas incertezas sobre 
a solidez das empresas do setor produtivo; 
c) a contenção drástica da liquidez finan­
ceira coloca de imediato o risco de uma 
depressão devastadora da atividade pro­

dutiva, levando o governo a remonetizar a 
economia de forma cada vez mais descon­
trolada, emitindo dinheiro novo ou abrin­
do linhas de crédito especiais; d) o nível 
anterior de liquidez acaba sendo refeito ao 
cabo de poucos meses, mas aí o controle 
monetário fica ainda mais difícil, pela ine­
xistência da âncora que as aplicações fi­
nanceiras antes propiciavam, por mais 
precária que fosse esta âncora.

Estes são riscos embutidos no plano 
Collor, e que não seriam menores se o ca­
lote (ou alongamento compulsório) fosse 
mais “ suave” ou “ seletivo” . O problema 
não é de execução, é de concepção. O 
mais provável é que, passado o impacto 
inicial, o governo comece a se assustar 
com o tamanho da recessão, e solte as 
“ torneirinhas” ; a economia se reanima e 
a inflação dá sinais outra vez; na seqüên- 
cia, um novo arrocho monetário, ainda 
mais violento (talvez carimbar as cédulas, 
para reter partes dos cruzeiros guardados 
em casa), e depois sabe-se lá o quê.

E aqui reside o fundamento político da 
posição categoricamente contrária a qual­
quer forma de calote: só é possível alguma 
solução duradoura para a crise econômica 
por meio da negociação de um pacto 
abrangente, que restaure a credibilidade 
na ação estatal e, por extensão, no padrão 
monetário. Fora disto restam apenas as 
soluções selvagens, que a crise e desagre­
gação do plano Collor recolocarão no ho­
rizonte do país daqui a alguns meses. O 
calote dificulta enormemente esta nego­
ciação, não a favorece. O calote dificulta 
a recuperação dos mecanismos de finan­
ciamento da economia. O calote favorece 
as soluções selvagens, pelo precedente 
criado.

Quando a crise do plano Collor se ma­
nifestar de cheio, nosso partido poderá jo­
gar um papel decisivo. Mas para isto terá 
que se credenciar como um possível fiador 
de uma nova ordem, que corresponde à 

correlação de forças 
e aos anseios da 
maioria dos brasilei­
ros, em especial dos 
trabalhadores e das 
camadas médias. Só 
que para isto ele 
precisará mostrar-se 
uma força capaz de

defender coerentemente os interesses de 
suas bases históricas, mas também capaz 
de negociar e de assumir os pactos decor­
rentes das negociações e de respeitar suas 
regras.

Ao deixarmos entreaberta a tentação de 
adotar ou apoiar medidas de força e unila­
terais na área monetária, não nos creden­
ciamos para esta negociação. Ao contrá­
rio, mostramos que não confiamos tanto 
assim na possibilidade de saídas pactua­
das. E mais, indicamos que ainda nos se­
duzem algumas miragens inteiramente 
inadequadas ao atual momento histórico 
do país.

Utn novo 
arrocho, talvez 

carimbar as
cédulas.

de fato não só como
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GABINETE PARALELOSeminário discute medidas econômicas

A intenção é  fa zer uma avaliação 
criteriosa e aprofundada das 
medidas antiinflacionárias 
adotadas pelo governo.

Sérgio Canova

O
PT abre e se abre para o deba­

te. Através do Seminário
“ Brasil 90” , a ser realizado dias 5 e 6 
de maio, em São Paulo, o PT toma a 
dianteira e promove a primeira avalia­
ção do novo governo na perspectiva de 
subsidiar ações políticas no campo da 
oposição popular. A novidade é que, 
desta vez, dirigentes e personalidades 
petistas debaterão com pessoas de fora 
do Partido e/ou que tenham posições 
antagônicas às do PT. Serão cinco pai­
néis e oito mesas, reunindo lideranças 
de expressão como Lula, Luiz Gushi- 
ken, Plínio de Arruda Sampaio, Leo­
nel Brizola, Roberto Freire, Miguel Ar­
raes, prefeitos, economistas, juristas, 
sindicalistas, sociólogos, jornalistas, 
intelectuais, artistas, técnicos etc. A 
promoção e organização do Seminário 
é do Gabinete ou Governo Paralelo do 
PT.

Mais do que uma primeira avaliação 
do novo governo, “ Brasil 90” pretende 
abrir um espaço reflexivo amplo e plu­
ralista, trazendo para o debate repre­
sentantes de diversas forças políticas, 
intelectuais de expressão e personalida­
des da sociedade civil. “ Essa iniciativa 
do Partido para a sociedade baseia-se 
no princípio de que o debate e o con­

PAINEL nP 1 — “Governo Collor: a 
crise do E stado  e a questão  
democrática”. Participantes: Plínio de 
Arruda Sampaio, José Arthur Gianotti, 
Francisco Weffort e Márcio Thomaz 
Bastos. Coordenador: José Dirceu.'

PAINEL nP 2 — “Plano Collor: al­
ternativas e impactos”. Participantes: 
Aloízio Mercadante, Cesar Maia, José 
Serra, Luciano Coutinho e Luiz Paulo 
Rosemberg. Coordenador: Waldimir 
Pomar.

PAINEL nP 3 — “Emprego, salários 
e relações trabalhistas”. Participantes: 
Walter Barelli, Dorothea Werneck, Jor­
ge Matoso, Roque Aparecido, José Pau­
lo Veetano Chaad e Jair Meneghelli. 
Coordenação. Cezar Alvarez.

PAINEL nP 4 — “Administrações 
populares: balanço e perspectivas”. Par­
ticipantes: Luiza Erundina, Marcelo 
Alencar, Artur Virgílio, Jacó Bittar e 
Telma de Souza. Coordenação: Luis 
Dulci.

PAINEL NP 5 — “Os desafios da 
oposição popular”. Participantes: Lula,

fronto com outras concepções políticas 
assume papel decisivo no processo de 
elaboração teórica e política” , diz um 
trecho da carta-convite enviada aos 60 
convidados para integrar os painéis e 
mesas.

O Seminário terá como público alvo 
dirigentes do Partido, dirigentes nacio­
nais do movimento sindical e popular, 
intelectuais e representantes de entida­
des da sociedade civil e de organizações

PAINÉIS REÚNEM TÉCNICOS E LIDERANÇAS POLÍTICAS

Leonel Brizola, Roberto Freire e Miguel 
Arraes. Coordenção: Plínio de Arruda 
Sampaio. Com esse painel, pretende-se 
organizar um espaço no encerramento 
do Seminário para o debate das diversas 
posições políticas à esquerda e buscar 
definições táticas no campo da esquerda 
popular.

M ESAS
MESA NP 1 — “Avaliação da política 

agrária e agrícola”. Participantes: Agos­
tinho Guerreiro, José Gomes da Silva, 
Hamilton Pereira e Pedro Camargo. 
Coordenação: A velino Ganzer.

MESA NP 2 — “Avaliação das políti­
cas sociais”. Participantes: David Capis- 
trano, Darci Ribeiro, Wilnes Henrique e 
Amélia Cohn. Coordenador: Luiz 
Eduardo Greenhalgh.

MESA NP 3 — “Avaliação da polí tia 
de meio ambiente e energética”. Partici­
pantes: Aziz A b ’Saber, Luiz Pinguelli 
Rosa, Carlos Mine, Aílton Krenak e 
Márcio Santilli. Coordenador: Luiz Car­
los de Menezes.

MESA NP 4 — “A política internacio­

não-governamentais. Os debates dos 
painéis e das mesas deverão ser publi­
cados em livro, para que a militância 
petista tenha acesso ao conteúdo das 
discussões. “ Brasil 90” é a segunda ati­
vidade pública do Governo Paralelo do 
PT. Na primeira, dias 16 e 17 de mar­
ço, colaboradores do Governo Parale­
lo estiveram reunidos com a Comissão 
Executiva nacional do Partido para 
uma primeira avaliação das primeiras

nal e o novo governo”. Participantes: 
Fernando Henrique Cardoso, Antônio 
Houaiss, José Álvaro Moisés e Carlos 
Nelson Coutinho. Coordenador: João 
Machado.

MESA NP S — “A reforma do Estado 
e as estatais”. Participantes: Samuel 
Mac Dowell, Jorge Bittar, José Carlos 
Miranda, Gilmar Carneiro e Carlos 
Eduardo Carvalho. Coordenador: Hélio 
Bicudo.

MESA NP 6 — “A questão regional”. 
Participantes: Olivio Dutra, Francisco 
de Oliveira, Wilson Cano, Tânia Bacelar 
de Araújo e José Sérgio Gabrielli. Coor­
denador: Eurídes Mescolotto.

MESA NP 7 — “Política cultural”. 
Participantes: Marilena Chaui, Ester 
Gois, Caio Gracco, Augusto Boal e A n­
tônio Cândido. Coordenador: Rui Fal­
cão.

MESA NP 8 — “Democracia e Comu­
nicações”. Participantes: Ricardo Kots- 
cho, Clóvis Rossi, José Marques de Mel­
lo, Alexandre Machado e Regina Festa. 
Coordenador: Perseu Abramo.

medidas do novo governo.
Os debates do “ Brasil 90” serão em

dois níveis. Nos painéis estarão envol­
vidos todos os participantes do Semi­
nário e tratarão de temas gerais. Nas 
mesas, que reunirão participantes por 
temas específicos, serão feitas avalia­
ções mais detalhadas das medidas do 
novo governo.

Acima quadro com nomes dos parti­
cipantes.

A idade média dos ônibus da CMTC é superior a seis anos.

Prefeitura cria condições 
para estatizar

Depois de um ano de administra­
ção democrática e popular, as con­
dições do transporte em São Paulo 
são ainda precárias. As frotas da 
CMTC (Companhia Municipal de 
Transportes), e principalmente, as 
das empresas particulares mantém 
praticamente os mesmos oito mil 
ônibus que serviam aos paulistanos 
há dez anos.

A situação crítica do transporte 
em São Paulo é um verdadeiro esto­
pim dentro do PT. Parcela da mili­
tância acredita que a história seria 
bem diferente se, ao invés de optar 
pela municipalização dos transpor­
tes, a Prefeita Luiza Erundina tives­
se partido direto para sua estatiza- 
ção, uma velha bandeira do Parti­
do.

Há recursos para implementá-la, 
estimados em USJ 180 milhões. Os 
empresários até demonstram inte­
resse em vender as frotas. Mas, en­
tão, porque não realizá-la?

O maior inimigo da estatização 
do transporte por ônibus, como a 
própria experiência do PT em ou­
tras administrações já demonstram, 
è o estado de manutenção, conser­
vação e confiabilidade das frotas 
das empresas permissionárias. Os 
coletivos têm uma idade média de 
mais de 6 anos e estão em péssimas 
condições. Isso porque o sistema de 
remuneração adotado por governos 
anteriores incentivava a exploração 
do serviço. Recebendo por passa­
geiros transportados, os empresá­
rios estimulavam o aumento das ta­
rifas e ainda colocavam poucos ôni­
bus nas ruas, com a mesma margem 
de lucro.

Com a municipalização, o trans­
porte público de São Paulo ganhou 
outra feição. Para começar, todo o 
lucro das particulares está sendo di­
rigido para a melhoria do transpor­
te público. É que a arrecadação diá­
ria das empresas fica em poder da

CMTC que, ao final do mês, remu­
nera os empresários pelo serviço.

Eles podem receber mais ou me­
nos, dependendo da idade média de 
suas frotas, da qualidade do serviço 
prestado e do respeito à programa­
ção de horários. Agora, o pagamen­
to é feito também por quilômetro 
rodado, o que acaba com o incenti­
vo para levar muitos passageiros em 
poucos ônibus.

Tudo isso junto, além de levar a 
uma efetiva melhoria do transporte 
público de São Paulo, cria condi­
ções para sua estatização. Não das 
sucatas de hoje, mas de um trans­
porte realmente eficiente. A curto 
prazo permite que a CMTC mante­
nha e aperfeiçoe as tarifas sociais, 
com o “ passe fácil” . É que, como o 
pagamento das empresas está des­
vinculado do valor das passagens, a 
Prefeitura tem ampla possibilidade 
de fixá-las, ouvindo uma única par­
te: a população. (Chico Damaso)
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ELEIÇÕES 90Quadro nacional é ainda indefinido afirma Dirceu
O PT tem chances de ir para o 2 ? turno das eleições para 

governador em vários estados, a começar por São Paulo e Minas.
Mas a conjuntura ainda pode interferir nesse quadro, jogando 
o eleitorado para a direita ou esquerda, sustenta José Dirceu, 

secretário geral do PT.

A
inda ê cedo para tentar caracteri­
zar com detalhes o quadro exato 
em que as eleições deste ano de­
vem ocorrer. Os possíveis desdobra­

mentos do Plano Collor tanto podem 
jogar o eleitorado à esquerda ou à di­
reita, impedindo, por enquanto, uma 
avaliação mais precisa das possibilida­
des eleitorais do PT em nível nacional.

A opinião ê do secretário-geral do
PT, José Dirceu, que resumiu para o 
Boletim Nacional o panorama sucessó­
rio nacional. Dentro da estrutura orgâ­
nica, Dirceu é o dirigente nacional res­
ponsável pelo acompanhamento dessa 
discussão.

Segundo Dirceu, para o Plano dar 
certo, “ de acordo com sua própria ló­
gica, o país deve ser jogado em profun­
da recessão, com desemprego e perdas 
salariais” . Collor, na avaliação do se­
cretário, vai também pagar o preço 
eleitoral de ter criado a ilusão da “ in­
flação zero” . São fatores dessa ordem 
que tornam impossível, por enquanto, 
avaliar a repercussão eleitoral da ação 
política de Collor. No horizonte das 
possibilidades, sustenta Dirceu, é pre­
ciso considerar inclusive a perda de 
controle por parte do governo sobre a 
economia, com suas conseqüências so­
ciais imprevisíveis.

Essa questão levam Dirceu a enfati­
zar a necessidade de colocar na ordem 
do dia a defesa das liberdades demo­
cráticas. O fracasso do Plano — afir­
ma — “ pode levar à tentativa de Col­
lor de assumir poderes extraconstitu- 
cionais com respaldo militar” .

Por ora, no entanto, Dirceu acredita 
que o PT já garantiu ganhos importan­
tes com as eleições deste ano. O tempo 
de televisão que ocupará em todo o 
País, e o quadro de alianças já estabe­
lecido em vários estados assegura ao 
Partido uma posição privilegiada nas 
eleições de outubro. Na opinião do se­
cretário, os encaminhamentos em nível 
nacional revelam, por outro lado, a ca­
rência dentro do PT de nomes adequa­
dos à luta institucional em vários esta­
dos.

Outra dificuldade apontada pela se-

cretário-geral é a tendência das bases 
partidárias de não “ ver a política de 
alianças como estratégia da política 
partidária, mas apenas como compor­
tamento utilitário de angariar apoio 
para ganhar eleições” . Na opinião de 
Dirceu, contudo, o resultado das arti­
culações desenvolvidas até agora ga­
rante ao PT dobrar sua bancada fede­
ral e permitem acreditar na possibilida­
de de ir para o segundo turno das elei­
ções para governador nos Estados de 
São Paulo, Minas Gerais, Santa Cata­
rina, Pará, além de Brasília.

Além destes estados, o PT conseguiu 
formar coligações no Acre, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Alagoas 
e Amazônia em torno de candidatos 
próprios, segundo mostra o levanta­
mento feito pelo BN em alguns esta­
dos. Um quadro completo das candi­
daturas do PT em todo o país só será 
possível depois de completados os En­
contros Regionais (ver calendário nesta 
página).

São Paulo: 
falta o nome 
do vice
São Paulo — A 
candidatura do deputado 
federal Plínio Sampaio 
está praticamente 
consolidada dentro do 
PT. A  chapa ainda não 
definiu um vice, mas o 
vereador Eduardo 
Matarazzo Suplicy deve 
ser o candidato ao 
senado pelo Partido. A  
chapa tem condições de 
reproduzir no estado a 
Frente Brasil Popular que 
levou Lula ao segundo 
turno em novembro do 
ano passado. O PDT  
deve lançar seu próprio 
candidato embora não 
tenha nomes 
eleitoralmente fortes no 
estado. Ainda assim, 
diante dos vários 
candidatos da direita, as 
chances de Plínio 
Sampaio chegar ao 2? 
turno são grandes.

própria de governador e 
senador do P T  já  estão 
definidos. Falta a 
definição do candidato a 
vice-governador que deve 
sair dos demais partidos 
de coligação. O 
candidato a governador 
será João Pauto Pires e o 
candidato ao senado será 
Virgílio Guimarães 
membro do Diretório 
Nacional do PT. O 
quadro eleitora! do 
Estado já  está mais ou 
menos definido. O PSDB 
lança, junto com o PCB, 
Pimenta da Veiga para 
concorrer ao governo. As  
chances do P T  conseguir 
ir para o segundo turno 
são grandes, ainda que a 
frente com o PD T possa 
estar comprometida em 
função dos 
encaminhamentos em 
outros estados.

Santa Catarina: 
o candidato 
será do PDT
Santa Catarina: está 
consolidada a Frente 
Popular em torno da

caididatura do senador 
Nelson Wedekin, do 
PDT. A Frente reúne 
ainda o PV, PSB, 
PCdoB, PCB e PT. O 
candidato a vice 
governador é Eurides 
Mescoloto da Executiva 
Nacional do P T  e a vaga 
ao Senado está em 
aberto.
A direita unificada (PFL, 
PDS, PDCj sai com uma 
chapa forte (Wilson 
Kleinubing para 
governador, Konder Reis 
para vice e Espiridião 
A mim para senador), 
podendo chegar ao 
segundo turno.
Também são grandes as 
chances da Frente 
Popular principalmente 
se PMDB e PSDB 
lançarem candidaturas 
próprias. No caso desses 
dois partidos se unirem a 
disputa com a Frente se 
acirra.

na

Brasília: 
falta definir 
o governador

Minas — A unidade da 
esquerda e a chapa

Brasília, o candidato do 
PT ao governo de 
Brasília ainda està para 
ser definido. Os doisMinas:

possibilidades 
são grandes
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nomes que polarizam a 
disputa são Lauro 
Campos, professor 
universitário, candidato a 
senador em 86, e o atual 
presidente do PT 
Orlando Carrielo, 
arquiteto e presidente do 
Sindicato dos Servidores 
Püblicos. O resultado da 
campanha “ Lula-Presi­
dente” no ano passado 
revela que o PT tem 
grandes chances eleitorais 
em Brasília. Chegar ao 2? 
turno depende no entanto 
das possibilidades de 
viabilizar a “ Frente 
Brasília Popular” , ainda 
indefinida. Em relação ao 
PCB, PCdoB, PSB e PV 
não há maiores 
dificuldades. A 
indefinição é por parte 
do PSDB, que, se optar 
por candidatura própria, 
pode enfraquecer a 
alternativa de chapa com 
o PT na cabeça. A 
disputa deve polarizar 
com o candidato de 
Collor, o ex-ministro da 
agricultura Joaquim 
Roriz, também ex-vice 
governador de Goiás, e 
ex-governador do Distrito 
Federal, indicado por 
Sarney. O PDT está fo n  
de qualquer aliança no 1? 
turno porque vai 
concorrer com candidato 
próprio, o senador 
Maurício Correia.

Rio de Janeiro: 
Jorge Bittar 
é o candidato
/Ho de Janeiro: o P T  
deve sair com candidato 
próprio, Jorge Bittar. A 
única aliança consolidada 
é com o PSB. A  frente 
com o P V e  o PCdoB 
ficou difícil porque esses 
partidos querem 
autonomia no tempo de 
TV para seus 
representantes. O PCB 
ainda está indefinido 
entre ficar com o P T  ou 
aderir ao PD T de 
Brizola.

Espírito Santo: 
Buaiz não é 
candidato
Espírito Santo — A  
impossibilidade de Vitor 
Buaiz, prefeito de Vitória,

concorrer ao governo do 
Estado pelo PT, 
dificultou bastante a 
reconstituição da Frente 
Brasil Popular no 
Estado. Sem Vitor o 
PDT discute até mesmo 
candidatura própria, 
talvez um secretário do 
governador Max Mauro 
que aderiu ao PDT. O 
PSDB está dividido e não 
sabe ainda quem apoiar.

Goiás:
PT faz chapa 
completa
Goiás — Pré-convenção 
do P T  decidiu lançar 
Valdi Camárcio, membro 
do Diretório Nacional do 
P T e secretário de 
Finanças Nacional, como 
candidato a governador. 
O candidato a vice 
também será indicado 
pelo P T  e deverá ser a 
psicóloga de Itumbiara, 
Raimunda Montelo. Da 
mesma forma o 
candidato a senador deve 
ser o jornalista a ex- 
presidente do PT no

que devem indicar apenas 
candidatos proporcionais. 
A expectativa geral 
dentro do Partido em 
Goiás é a de que há 
condições de ir para o 
segundo turno. A  direita 
está dividida entre o ex- 
ministro da agricultura de 
Sarney íris Resende, que 
sai pelo PMDB, Paulo 
Roberto Cunha, ex- 
prefeito de Rio Verde 
que sai pelo PDC, e 
Pedro Canedo, deputado 
federal de Anápolis que 
vai disputar
representando o PRN. 
Mas todos eles disputam 
o apoio de Collor. O 
PDT tem seu candidato 
próprio, o senador Iran 
Saraiva, que deve dividir 
os votos progressistas 
com o PT.

Pernambuco: 
pode sair Jarbas 
Vasconcelos
Pernambuco — O PT  
ainda não definiu se tira 
ou não candidato próprio

em Pernambuco. A  
possibilidade de coligação 
mais ou menos ampla 
está ligada também à 
possibilidade de apoio ao 
nome de Jarbas 
Vasconcellos, que tem 
grandes chances de 
ganhar o governo do 
Estado. Apoiado por 
Miguel Arraes, com o 
apoio do PSB, PCdoB e 
P T seria praticamente 
imbatível. A  decisão do 
P T  será tomada no 
encontro regional que fo i  
adiado para I I  de maio.

Acre:
coligação reúne 
do PT ao PSDB
Acre — Fechada a 
aliança PT, PV, PDT, 
PCdoB e PSDB. O 
candidato a governador é 
Jorge Viana, do PT. Vice 
é o médico José Alberto, 
também do P T  e a vaga 
ao senado será disputada 
pelo atual senador do 
PDT Mário Ma ia.

Mato Grosso: 
candidato ao Senado 
é do PDT
Mato Grosso — A Frente 
está formada com o 
PDT, PCdoB, PCB, PV, 
PSB e PT. O candidato a 
governador é do PT, o 
companheiro Luiz 
Scaloppe.
O vice e o Senador ainda 
estão sendo escolhidos e 
possivelmente serão dos 
partidos coligados. A 
Frente fo i formada em 
cima de uma carta de 
princípios e um programa 
mínimo de governo.

ENCONTROS
ESTADUAIS

Realizados

Amapá
Bahia
Ceará
Pará
Rio de Janeiro

Programados 
5 e 6 de maio

Santa Catarina
Acre
Goiás
Mato Grosso
Paraná
Rondônia
Rio Grande do Sul

12 e 13 de maio

Pernambuco
Mato Grosso do Sul
Minas Gerais
Alagoas
Piquí

19 e 20 de maio

Maranhão 
Distrito Federal 
Espírito Santo 
Paraíba 
Sergipe

26 e 27 de maio

São Paulo

Sem definição

Amazonas
Roraima
Tocantins
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PT discute estratégia e elege direção
Socialismo, estratégia política para os anos 90, 
tática eleitoral e  democracia interna, além de 
uma nova direção para o biênio 90/91 são os 
principais objetivos do VII Encontro Nacional 

do PT.

Com a presença de 650 delegados de todo o 
País, o Partido dos Trabalhadores realiza entre 
os dias 31 de maio e 3 de junho, no Centro de 
Convenções do Anhembi, em São Paulo, seu 
VII Encontro Nacional. Além de discutir sua 
concepção tática e estratégica diante de uma no­
va conjuntura nacional e internacional inaugu­
rada com a década de 90, o Encontro deverá 
também escolher uma nova direção nacional que 
vai dirigir o P T  no próximo biênio.

No calendário do Partido este ano, o Encon­
tro Nacional ocorre depois que todos os diretó­
rios municipais e regionais fizeram seus encon­
tros e renovaram suas direções. O temário de 
discussão definido pelo Diretório Nacional para 
o VII Encontro compreende a concepção de so­
cialismo do PT, a questão da estratégia e da táti­
ca do Partido para os próximos anos, inclusive 
para as eleições deste ano, bem como os princí­
pios de vida orgânica que vão nortear o funcio­
namento interno do Partido.

Em torno desse temário, as diferentes corren­
tes políticas representadas dentro do P T  apre­
sentaram seus pontos de vista em teses que fo ­
ram impressas para que a discussão do VII En­
contro possa ser enriquecida com a mais ampla 
participação possível dos militantes do Partido. 
Ao todo são oito documentos assinados pela Ar­
ticulação, Convergência Socialista, Democracia 
Socialista, Força Socialista, Movimento por 
uma Tendência Marxista, Nova Esquerda, O 
Trabalho e Vertente Socialista. Reunidos em um 
tablóide de 100 páginas, com uma tiragem de 
10.000 exemplares, eles serão vendidos à militân­
cia por Crí 100,00 o exemplar.

A  importância do Encontro, destaca Luiz 
Cushiken, presidente Nacional do P T  na apre­
sentação do BN  Especial que publica as teses, é 
que o Partido adquiriu tal peso na sociedade 
brasileira que suas deliberações transcendem sua 
própria dimensão, constituindo-se em referência 
nal tra! das várias forças de esquerda e de todo o 
campo democrático-popular.

A Tese da Articulação compõe- 
se de três blocos. No primeiro, ela 
aborda a crise do chamado ‘‘so­
cialismo real”, recupera o que o 
P T  já  acumulou sobre nosso pro­
jeto socialista e faz uma primeira 
sistematização do que vem emer­
gindo, nesses dez anos de vida, co­
mo eixos básicos de nossa estraté­
gia rumo à conquista da nova so­
ciedade.

No segundo bloco, a Articula­
ção examina o caráter do Governo 
Collor e as tarefas colocadas para 
o PT na presente conjuntura. No 
terceiro, estabelece a relação entre 
nossa luta pela conquista de hege­
monia e a questão orgânica.

A crítica à experiência do “so­
cialismo real” parte de dois pres­
supostos: a necessidade de apro­
fundar o balanço de uma maneira 
que assegure a participação e con­
tribuição de amplas bases partidá­
rias e, também, a reafirmação de 
que realizamos tal crítica dentro 
de uma perspectiva assumidamen- 
te socialista.

Na sistematização da estratégia, 
a Tese da Articulação apresenta 
nove aspectos centrais de nossa li­
nha estratégica: a concepção da 
luta e do partido de massa, a idéia 
da disputa de hegemonia na socie­
dade, a necessária combinação en­
tre diferentes formas de luta, o en­
tendimento da democracia como 
valor estratégico etc.

No bloco sobre conjuntura, são 
apontadas as tarefas que temos na 
perspectiva de derrotar o projeto 
neoliberal imposto por Collor: im­
portância da disputa institucional 
e das eleições deste ano, a necessá­
ria articulação disso com as lutas 
sociais, o papel destacado do Go­
verno Paralelo e do companheiro 
Lula etc.

No tópico sobre organização a 
Tese propõe novo esforço de revi­
talização dos núcleos e a introdu­
ção, em nossa prática, de constan­
tes plenárias e assembléias parti­
dárias.

— t £ x  L

Mudar o rumo político de nos­
sas administrações municipais, 
iniciar a estatização dos transpor­
tes coletivos, utilizar as prefeituras 
para apoiar a auto-organização 
dos trabalhadores para impulsio­
nar as lutas das massas, para ga­
rantir liberdades mais amplas para 
o povo, é uma das posições que a 
Convergência Socialista sustenta 
nas teses que apresentou à discus­
são do VII Encontro.

Avaliando que o desempenho 
das prefeituras governadas pelo 
Partido fo i um dos três erros que 
levaram à derrota de Lula no ano 
passado, a Convergência entende 
a campanha eleitoral como vito­
riosa: “os comícios de apoio a Lu­
la entre setembro e dezembro fo ­
ram as maiores mobilizações polí­
ticas de massas desde a campanha 
pelas diretas em 84”.

Segundo o documento, o Brasil 
mudou em 89 porque “mudou a 
correlação de forças entre as clas­
ses, porque a greve geral de março 
e a campanha Lula-Presidente 
aprofundaram a crise do governo 
e do regime”.

Denunciando as coligações com 
o P D Te o PSDB “como renúncia 
à independência política e ruína 
eleitoral do PT”, a Convergência 
sustenta que o P T  deve apresentar 
em todo o país candidatos pró­
prios nas eleições deste ano. “O 
imenso e gigantesco crescimento 
eleitoral do P T  em 89 colocou ain­
da mais em crise todos os partidos 
burgueses do país. Uns porque 
apoiaram Sarney e os seus cinco 
anos de desastres, outros porque 
foram parte do Centrão, todos es­
tão mergulhados numa crise pro­
funda. Mesmo o PDT não esca­
pou incólume com a derrota de 
Br.qoia na 1? turno”. Com essa 
avaliação a Convergência acredita

que fázer coligações com esses 
partidos em 90 seria “aceitar que 
candidatos de partidos burgueses 
com muito menos peso que o PT  
pudessem se aproveitar do presti­
gio do nosso Partido e de Luta co­
mo tábua de salvação”.

A construção do partido revolu­
cionário é o principal elemento es­
tratégico que vai permitir a vitória 
dos trabalhadores. A criação de 
organismos de poder popular, a 
formação do bloco antimonopo- 
lista, a ocupação de posições na 
“institucionalidade” e o enfrenta- 
mento do problema militar são os 
“demais elementos estratégicos” 
a serem perseguidos pelos revolu­
cionários hoje no Brasil, segundo 
as teses apresentadas pela DS-De- 
mocracia Socialista aos delegados 
do VII Encontro.

Ao defender seu programa de 
ação e suas concepções políticas, a 
DS identifica como erro da direita 
(reformista ou socialdemocrataj 
confundir governo e poder, “en­
carando as possibilidades de 
transformação social a partir de 
um deslocamento da correlação de 
forças no interior do Estado bur-
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guês”. Isso resulta, acredita a DS, 
em encarar a luta de classes a par­
tir de uma ótica distributivista.

O desvio à esquerda, segundo 
ainda a tendência, “consiste em 
estabelecer um programa maxima­
lista, combinado com a criação do 
poder popular à margem da con­
juntura, sem equacionar a relação 
de seu desenvolvimento com a cri­
se da in s tit  u c io n a lid a d e  
burguesa”. Para a DS, entre estes 
dois desvios estratégicos, “o so- 
cialdemocrata e o esquerdista — 
está o desafio de ir criando uma 
dinâmica de transcrescimento das 
lutas reivindicatórias e eleitorais 
dos trabalhadores”.

Nosso projeto de Resolução 
parte da crítica simultânea ao ca­
pitalismo ocidental e às formações 
sociais falidas da Europa oriental. 
Defendemos uma sociedade socia­
lista intrínseca e realmente demo­
crática e humanista, onde os tra­
balhadores estejam organizados 
em classe, hegemônica e politica­
mente dominante. Eis a única ma­
neira de transitarmos a um futuro  
sem classes e solidário, onde não 
haja expioraçào e opressão, onde

os indivíduos possam ser verda­
deiramente livres.

Demarcando com a ossificação 
dogmática do marxismo, oficiali­
zada pelo estalinismo, rechaçamos 
a idéia de que o socialismo seja o 
resultado inevitável de uma Histó­
ria pré-traçada. Mas diferencian- 
do-nos igualmente do idealismo 
dogmático, rejeitamos a idéia de 
que o socialismo seja o produto de 
imperativos morais baseados no 
indivíduo abstrato e dissolventes 
da luta de classes em uma espécie 
de voluntarismo liberal.

Assim, concebemos a estratégia 
socialista como a mediação entre 
o fim  histórico-subjetivo e a obje­
tividade do mundo, isto é, como 
práxis de um sujeito finito. Daí 
analisarmos circunstanciadamente 
o terreno nacional, o que as infle­
xões dogmáticas menosprezam 
com suas fórmulas prontas e suas 
unilateralidades metafísicas. Res­
gatamos assim a categoria marxis­
ta de ser social, onde a subjetivi­
dade é uma dimensão essencial.

A partir deste enfoque, propo­
mos que o P T  defina os seguintes 
elementos estratégicos: o socialis­
mo como objetivo revolucionário; 
a desconstituição do Estado bur­
guês e a fundação de um novo Es­
tado como pressuposto político; o 
bloco histórico como substrato so­
cial das alianças; o proletariado 
como classe hegemônica e princi­
pal base de massas; um programa 
fundado na apropriação social 
dos meios de produção e que te­
nha na democracia socialista o 
princípio diretor; as relações entre 
a disputa de hegemonia e o en- 
frentamento com o Estado; dentre 
outros.

A Nova Esquerda apresentou 
um conjunto de teses sobre os 
quatro temas em discussão no VII 
Encontro: socialismo, estratégia, 
conjuntura e organização partidá­
ria. As teses se propõem a não ser 
apenas opiniões sobre cada um 
dos quatro temas. Pretendem se 
constituir num todo articulado, 
no qual organização e tática são 
partes integrantes de uma visão 
geral sobre o socialismo e a estra­
tégia, ao mesmo tempo em que so­
cialismo e estratégia se concreti­
zam numa tática e numa concep­
ção organizativa.

Talvez o que haja de particular 
nas teses da Nova Esquerda sejam 
os pressupostos a partir dos quais 
eles são formulados. Estes pressu­
postos consistem numa posição 
crítica e autocrítica no interior do 
marxismo. Com base na constata­
ção de que a crise do socialismo 
não é apendStpráttca, mas também

teórica — é uma crise do próprio 
pensamento socialista — a Nova 
Esquerda entende que a saída para 
esta crise exige uma profunda re­
formulação do pensamento.

Assim, formula uma concepção 
de socialismo, que define como 
“humanística e democrática”, 
contrapondo-a à socialdemocracia 
e ao burocratismo do “socialismo 
real”. E elabora uma Unha estra­
tégica em função desse objetivo e 
com base numa “leitura” a respei­
to da nossa realidade nacional. 
Apóia-se amplamente em catego­
rias gramscinianas, mas recusando 
a interpretação “eurocomunista” 
de Gramsci, considera indutora de 
posições reformistas.

Na tática, fa z  uma caracteriza­
ção da nova situação do país sob o 
governo Collor, inclusive do pla­
no econômico, para deduzir daí as 
atitudes fundamentais do PT. E 
na questão organizativa, sistema­
tiza um conjunto de propostas, 
mas enfatizando a discussão sobre 
concepções partidárias, já  que o 
tema da organização deverá ser 
discutido no VII Encontro, mas 
será objeto de deliberação apenas 
no I  Congresso do partido.

Efetivar uma vigorosa oposição 
ao governo Collor e à direita; 
aprofundar a estratégia socialista 
ea  defesa do socialismo; trabalhar 
para impor uma grande derrota ao 
governo e seus aliados nas próxi­
mas eleições; aprofundar a cons­
trução e fortalecer a CUT e a es­
trutura partidária; clarear e garan­
tir uma eficaz direção político-ad- 
ministrativa para as prefeituras 
sob nossa responsabilidade, são as 
tarefas que a tendência Força So­
cialista defende nos documentos 
que apresentou à discussão do VII 
Encontro Nacional.

Os textos apresentados, de 
acordo com a Coordenação Na­
cional da tendência, correspon­
dem à primeira versão das contri­
buições da Força Socialista à dis­
cussão do temário do Encontro. 
São dois conjuntos de textos: um 
relativo à questão do socialismo e 
da estratégia, e outro ao momento 
atual e à tática, incluindo uma 
análise “preliminar” do Pacote 
Econômico do governo Collor.

Segundo a Coordenação Nacio­
nal, no estádio de elaboração em 
que os documentos foram apre­
sentados, suas propostas não re­
sultam de deliberação do conjunto 
da tendência. Ela anuncia que es­
sas propostas passarão ainda por 
modificações, cortes e enriqueci­
mento advipdos vdQ'çqtreçhoqúe 
31? posições, das • várias- instâncias.

do partido e do processo de prepa­
ração da Força Socialista para o 
VII Encontro Nacional do P T”.

Feitas as ressalvas, as teses apre­
sentadas sustentam o caráter so­
cialista da revolução no Brasil. 
"Uma revolução social, para que­
brar o eixo central de articulação 
do sistema de exploração, deverá 
atingir fundamentalmente e de um 
golpe seu setor mais dinâmico, os 
oligopólios e monopólios moder­
nos. A partir daí, a instalação do 
controle dos trabalhadores sobre 
esses pólos permitirá iniciar a 
construção de um novo tipo de de­
senvolvimento nacional. Uma re­
volução cujo eixo ê a socialização 
dos principais meios de produção 
da sociedade só pode ser uma re­
volução socialista”.

A  classe operária pode tomar o 
poder do Estado das mãos da bur­
guesia, expropriar o capital e ini­
ciar a transformação socialista 
num só país. Mas, constituir uma 
sociedade socialista só será possí­
vel em escala mundial. E  a partir 
da idéia de negar a possibilidade 
do socialismo em um só país, que 
a Corrente O Trabalho analisa o 
quadro internacional do socialis­
mo nas teses que apresentou à dis­
cussão do VII Encontro Nacional 
do PT.

No seu documento a tendência 
aborda a conjuntura do país em 
seguida a vitória de Collor, enten­
dendo que as organizações “que 
as massas construíram — PT, 
CUT, MST, etc, continuaram in­
tactas”. Segundo O Trabalho, 
“desfeitas as brumas do pacote 
Collor, em pouco tempo a realida­
de da entrega do país para pagar a 
dívida, o violento arrocho salarial, 
o confisco da poupança, as demis­
sões e a privatização, tudo isso co­
locará as massas em movimento 
com suas organizações. ”

Nas teses encaminhadas à dis­
cussão dos delegados ao VII En­
contro a tendência polemiza com 
as instâncias partidárias: “Nossa 
direção, nossos deputados, tem 
que falar a verdade sobre o Plano, 
e não procurar “aspectos positi­
vos. ”

O Trabalho se confronta tam­
bém com as lideranças sindicais 
petistas ao exortá-las a “não se 
abraçar com os pelegos do “sindi­
calismo de resultados” e dirigen­
tes patronais em supostas deman­
das comuns de financiamento 
e tc ” . Um sindicalismo “de 
classe”, garantem os ideólogos de 
O Trabalho, “defende o trabalha­
dor çontra o'governo e o patrona- 

■ tn, e não a ‘empresa’. ”

A Reorganização do PT, Uma 
Nova Era da Luta peto Socialismo 
no Mundo e A Revolução Social é 
Possível no Brasil são os três do­
cumentos apresentados pela ten­
dência Vertente Socialista a título 
de teses para a discussão do VII 
Encontro Nacional do PT. Diz a 
Vertente na introdução aos seus 
documentos que “a idéia (e o 
‘modelo j  que temos de partido é 
função da nossa concepção de so­
cialismo e de nossa concepção de 
revolução social, mesmo que os 
pressupostos e fundamentos des­
sas visões não estejam explícitos”.

Ainda na introdução, a tendên­
cia estabelece que seu “referencial 
teórico” é uma “visão ampliada 
de partido”. “Uma concepção 
ampliada de revolução, decorren­
te de uma visão ampliada da do­
minação burguesa como suprema­
cia — isto é, como articulação e 
coerção política com a hegemonia 
ideológica — exige, consequente­
mente, uma visão também amplia­
da de partido”.

Ao procurar definir o que é essa 
visão "ampliada", a Vertente par­
te do princípio de que não poderá 
ser um partido leninista (tal como 
fo i ideologizado e difundido para 
o mundo inteiro, pelos ideólogos 
russos da III Internacional, o mo­
delo esboçado por Lenin em 1902 
no “Que Fazer" nem, muito me­
nos, poderá ser um partido grams- 
ciano de tipo eurocomunista.

Mas a Vertente aponta tarefas 
que na sua opinião são fundamen­
tais para alimentar a “ampliação 
partidária”: imprensa partidária e 
“redepovo” (veículos de comuni­
cação do campo democrático e 
popular), fóruns de debate sobre 
grandes gestões nacionais, organi­
zação de uma editora nacional do 
partido, articulação de uma rede 
de instituições privadas de pesqui­
sa e de formação política e a dina- 
mização do Governo Paralelo.
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DEBATEReforma agrária é
Para desmistiflcar a idéia de que a questão agrária é assunto pa­

ra especialistas, a Secretaria Agrária Nacional tomou a iniciativa 
de trazer a polêmica sobre o tema para o último número do Bole­
tim Nacional Claus Germer, um especialista no assunto, membro 
do Coletivo da Secretaria, defendeu seu ponto de vista. Hoje é a 
vez de Wladimir Pomar, que não é especialista no assunto, mas 
que também tem autoridade teórica sobre o tema, como qualquer 
militante, para sustentar sua opinião.

O trabalhador rural, no Brasil, corre o risco de virar peça de mu­
seu nos próximos dez anos caso a Reforma Agrária não seja priori- 
zada. Este não é o único motivo que a justifica: a medida é indis­
pensável para se equilibrar a economia do país, resolver problemas 
de infra-estrutura das grandes cidades e resguardar o poder aquisi­
tivo dos salários.

O argumento de Wladimir Pomar, membro da Executiva Nacio­
nal e coordenador da candidatura Lula à presidência da Repúbli­
ca, fundamenta sua tese de que a Reforma Agrária deva ser toma­
da pelos movimentos populares como bandeira de luta a nível na­
cional. Ele considera, porém, como muito teórica a visão de Claus 
Germer, ex-Secretário de Agricultura do Governo do Paraná e 
membro do Coletivo da Secretaria Agrária Nacional do PT. 
“Quando os camponeses optam por trabalhar a terra individual­
mente, não adianta criar justificativas. A opção pelo individual 
tem que ser respeitada’’, diz Pomar. Wladimir Pomar, militante e dirigente petista, nome qualificado para discutir a questão agrária.

Socialismo não 
é, de imediato, 
socializar 
tudo. Socialismo 
é um processo.

BN — A que você atribui o trata­
mento secundário dado hoje à Refor­
ma Agrária?

WP — Não se trata de um problema 
do PT. Existem igualmente questões 
importantes, como a luta das mulhe­
res, dos menores e outras, as quais o 
Partido, por uma série de deficiências, 
não consegue se articular como deve­
ria. Enquanto não se entender que a 
Reforma Agrária é uma medida que 
beneficia o conjunto dos trabalhado­
res, fica difícil para o próprio Partido 
pensar diferente. No nível do discurso, 
isso jà é consenso, mas, na prática, ain­
da não foi
amadurecida 
a consciência 
de que o pro­
blema agrá­
rio, em fun­
ção da econo­
mia brasilei­
ra, é muito 
mais urbano 
do que rural.
Mesmo um 
governo de­
mocrático e 
popular não teria condições de oferecer 
salários e condições de vida dignas pa­
ra o contingente marginalizado existen­
te hoje nas grandes cidades. A saída è 
abrir a democratização da terra, para 
que essas pessoas possam ter dignida­
de.

BN — A Reforma Agrária é possível 
dentrQ do capitalismo?

WP — É possível, desde que dentro 
de uma perspectiva de transição para o 
socialismo. A rigor, Reforma Agrária é 
a democratização da propriedade bur­

guesa, e interessa ao capitalismo como 
forma de resolver a questão do abaste­
cimento. O problema é que no Brasil 
não interessa ao capitalismo fazer a re­
forma. O sistema resolveu seu proble­
ma através da modernização conserva­
dora, na transformação dos antigos la­
tifundiários em capitalistas agrários. 
Hoje o capitalismo desenvolveu uma 
tendência de agroindústria tão forte no 
campo que não haveria de se preocupar 
com a Reforma Agrária. Por isso è que 
a iniciativa só vai ocorrer dentro de 
uma perspectiva socialista.

Em todas as regiões do Brasil há ho­
je dois traços em comum: o avanço da 
agroindústria e a grande disponibilida­
de de estoques de terra mantidos com 
fins especulativos. Pode-se fazer Re­
forma Agrária neles sem mexer na es­
trutura da agroindústria. Pode-se con­
ciliar a agricultura de produtos básicos 
com a de exportação, a cargo das 
agroindústrias.

BN — Manter a propriedade da terra 
na estrutura atual não se choca com a 
proposta socialista?

WP — Desde o 4? Encontro que o 
PT vem aprofundando a discussão de 
que socialismo não é, de imediato, so­
cializar tudo. Socialismo ê um proces­
so. A experiência dos chamados países 
socialistas mostrou isso: para uma eco­
nomia ser socializada ela tem que estar 
preparada para isso. Você tem um pa­
râmetro e uma conduta geral sobre Re­
forma Agrária, mas, o resto, você tem 
que discutir caso a caso. Você socializa 
o que for possível, depois vai criando 
condições para o resto. Vamos ter que 
discutir com os trabalhadores de cada 
região como fazer a Reforma Agrária 
no seu Estado. Se eles resolverem tra­

balhar individualmente o seu lote, eles 
têm que passar por esta primeira expe­
riência. Ao Estado cabe o quê? Incenti­
var o uso de tecnologia, resolver o pro­
blema da produção, da produtividade, 
da comercialização, para que eles, aos 
poucos, a partir dessas condições, per­
cebam que a cooperação agrícola é me­
lhor do que trabalhar a terra indivi­
dualmente. O tempo que isso vai durar 
também será um tempo democrático. 
Se no processo da luta política surgir 
novas necessidades e você for obrigado 
a apressar este processo, este é um pon­
to que também tem que ser decidido 
pelos trabalhadores. Tudo o que é feito 
na marra, a tendência é andar para 
trás. A produção não aumenta, a pro­
dutividade cai, a economia fica sem ba­
se material para crescer. A mentalidade 
da propriedade está enraizada no Bra­
sil desde a colonização. Você tem que 
trabalhar isso com cuidado. Sem ter 
uma estrutura de governo alternativa, é 
lógico que es­
te processo e 
prejudicado, 
que as dificul­
dades são 
muitas.

BN — Co­
mo as enfren­
tadas pelo  
M ovim ento  
dos Sem-Ter­
ra?

Os Sem Terra 
são realmente 
heróicos. Sofrem 
pressões e 
boicotes 
violentos.

w p  —
Sim, é por aí.
Os Sem-Terra são realmente heróis. 
Sofrem pressões, e no caso dos assenta­
dos, boicotes violentos por parte do 
sistema. Eles representam uma resis­
tência a esse avanço avassalador do ca­

pitalismo que vai derrubando tudo; 
destrói a terra, o homem e a natureza. 
E o Movimento cria formas que podem 
servir de embriões para se desenvolver 
em outro sistema, onde a Reforma 
Agrária seja possível. Se não houver 
uma real prioridade por parte dos mo­
vimentos populares em torno da ques­
tão agrária, o capitalismo, no ritmo e 
nas condições em que se desenvolve no 
Brasil, vai acabar com os trabalhado­
res rurais e com os seus movimentos de 
resistência. Os camponeses vão sobre­
viver somente em alguns setores liga­
dos à agroindústria ou como mão-de- 
obra disponível para os pólos indus­
triais nos projetos de colonização. Por 
isso é inadiável a mobilização dos sin­
dicatos rurais e urbanos, CUT, PT e 
Sem-Terra, para que a bandeira da Re­
forma Agrária não se perca como uma 
necessidade social, política e econômi­
ca.

BN — Por que econômica?
WP — Se ela se perder, um governo 

democrático fica sem saída econômica 
para resolver o problema da pequena 
disponibilidade de emprego industrial 
frente à demanda, das carências habi­
tacionais e do nível de vida da popula­
ção. O Brasil tem uma população mar­
ginal de 80 milhões de pessoas. Como 
você vai arranjar emprego para ela? É 
uma questão econômica que vamos ter 
que resolver. Não vamos ter condições 
de investir rapidamente na indústria e 
no comércio para criar novos empre­
gos. Do ponto de vista econômico, a 
Reforma Agrária vai ainda contribuir 
para o barateamento dos alimentos 
com o aumento de sua produção e o 
crescimento de sua oferta.



Boletim Nacional — maio de 1990 11

E
ntre os dias 29 e 31 de maio, a Se­
cretaria Agrária Nacional do PT 
realiza no Instituto Cajamar, em 
São Paulo, um seminário destinado a 

discussão de um temário relativo ao 
campo. O PT e a questão agrária e 
agrícola, o PT em relação aos movi­
mentos sociais, à construção partidária 
no campo, e à própria avaliação do tra­
balho da Secretaria, são os temas que 
devem ser discutidos no seminário.

A data e o local escolhidos, imedia­
tamente antes do VII Encontro Nacio­
nal, que também se realizará em São 
Paulo, tem por objetivo facilitar e ba­
ratear o custo do encontro. Devem par­
ticipar o secretário agrário de cada es­
tado, os deputados estaduais do PT 
que possuem vínculo com os proble­
mas do campo e mais dois delegados 
por estado, tirados de encontros ou 
reuniões das Secretarias Agrárias dos 
estados ou indicados por estas.

Os gastos com estadia e alimentação 
correm por conta do Diretório Nacio­
nal do PT. As despesas com transpor­
te, para quem não puder aproveitar a 
passagem do VII Encontro Nacional, 
serão rateadas entre os participantes do 
seminário. As viagens de avião serão 
admitidas para efeito de rateio apenas 
para os estados cujas capitais estejam 
situadas a mais de mil quilômetros de 
São Paulo. A confirmação da presença 
deverá ser feita até o dia 10 de maio.

AGRICULTURA

Secretaria Agrária 
reúne-se no Cajamar

Vários encontros de 
trabalhadores e lideranças 

rurais, inclusive 
a reunião da Secretaria 

Agrária Nacional 

do PT ocorrem em maio.

Veja a programação 

desses eventos.

U nidade

O II Congresso Nacional do Movi­
mento dos Sem-Terra — MST, (de 8 a 
10 de maio, em Brasília) e o Congresso 
do Departamento Nacional dos Traba­
lh a d o re s  R u ra is  da CUT — 
DNTR/CUT (30 de abril a 4 de maio) 
ocorrem num contexto político excep­
cional. Os trabalhadores vão analisar a 
política econômica do governo. A idéia 
do MST é fazer um Congresso massivo 
para demonstrar ao governo e à socie-

CALENDÁRIO BA AGRICULTURA PARA 0  

PRIMEIRO SEMESTRE:
Maio
de 1 a 4 -  Congroiío Nacional do DNTR da CUT 
8 , 9 0 1 0  — 11 Congresso Nacional do MST — BSB
11 — Plenária da Secretaria Agrária de MG
12 — Encontro da Secretaria Agrária do RJ 
Plenária da Secretaria Agrária de SP
18 -  Coletivo da SAN
28 e 29 — Seminário Estadual da Secretaria 
Agrária do MT
de 29 a 31 —  Seminário Nacional da SAN

Julho
12 e 13 — Seminário da Secretaria Agrária do RS

dade a sua disposição de prosseguir a 
luta pela Reforma Agrária.

Como fica a luta pela Reforma 
Agrária no novo contexto de política 
econômica, que não faz nenhuma refe­
rência à cobrança efetiva do ITR e aca­
ba por estimular a especulação de ter­
ras no interior? Certamente se desenha 
um quadro de maiores dificuldades pa­
ra os trabalhadores do campo e para a 
luta pela democratização da proprieda­
de fundiária no país. Isso torna indis­
pensável a avaliação criteriosa do Pla­

no Collor com o propósito de denun­
ciar o seu objetivo em relação à agri­
cultura e pecuária brasileiras e munir o 
movimento de massas, da crítica e das 
alternativas a apresentar à sociedade.

A crise do sindicalismo no' campo, 
objetivo de análise das teses apresenta­
das aos delegados do Congresso do 
DNTR/CUT ganha, naturalmente um 
ingrediente novo, levando-se em conta 
o caráter autoritário e antiorganização 
sindical embutidos no pacote como a 
medida provisória 159.

É indispensável que todas as instân­
cias partidárias, os núcleos, os Diretó­
rios Nacionais, Regionais, as Secreta­
rias Agrárias se empenhem ao máximo 
com o objetivo de, no caso do Con­
gresso do MST fortalecer a luta pela 
Reforma Agrária, consolidando esta 
organização como grande arma para a 
democratização da terra. No caso do 
Congresso do DNTR/CUT, contribuir 
para que esse congresso possa signifi­
car um salto tanto na luta pela Refor­
ma Agrária como no nível de organiza­
ção do movimento sindical no campo. 
E urgente a definição de novos rumos 
para essas lutas, de modo que se consi­
ga definitivamente sepultar a estrutura 
sindical vigente e dar espaço para o 
crescimento das lutas no campo a par­
tir das novas necessidades impostas pe­
lo avanço do capitalismo na agricultu­
ra.

“SAO COISAS QUE QUEM VIVEU, VIVEU, QUEM NAO 
VIVEU VAI ESPERAR CINCO ANOS PARA VIVER”

Luís Inácio Lula da Silva

Quem viveu a campanha da Frente Brasil Popular tem agora a 

oportunidade de relembrar os seus momentos mais 

marcantes, registrados em belíssimas fotos, em depoimentos 

emocionantes e em entrevista exclusiva com Lula.

Sem Medo de Ser Feliz ê o registro histórico do mais importante 

movimento político da recente história brasileira. Uma obra 

para todos os que viveram aqueles meses de 1989, quando o 

país foi sacudido por um inesquecível vendaval de esperanças.

Atendemos pedidos pelo correio Basta enviar cheque nominal, no valor de CrS 1.000,(10 
por exemplar, com nome e endereço completo do comprador, a:

Scritta Oficina Editorial 
Departamento de Marketing Direto 
Rua Germaine Burchard, ‘286 
São Paulo -  SP
GEP 05002

Despesas postais por nossa conta.

• Diretórios têm direito a desconto para compras acima de 20 exemplares e pra/o de 30 
dias para pagamento. Os contatos podem ser feitos por carta ou pelos telefones 
(011)262-1155, 864-9320 e 62-1432.

. o i b t - *  j ü  u c i^ ín r j^ v r i  -k i? s u  juusiüue.b b /  . ' 1 ü - 1 A PARTIR DE ABRIL NAS LIVRARIAS
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debatida apenas pelos especia­
listas sob pena de deixar um 
Iperigoso espaço na consciência 

social para ser preenchido seja pelos 
preconceitos e estereótipos que o siste­
ma educacional vigente inculcou em to­
dos nós, seja pela veiculação deforma­
da das lutas e lideranças indígenas nos 
meios de comunicação de massas.

A política indigenista não è assunto 
mais ou menos complexo do que políti­
ca econômica, de saúde ou educacional 
— e essas questões são e devem ser dis­
cutidas amplamente e com seriedade 
pelos nossos militantes. O papel de as- 
sessoria técnica não é tão somente for­
necer informações necessárias e análi­
ses eficientes, mas de tornar este assun­
to compreensível e significativo para o 
conjunto do partido. Isso exige um 
exercício de compreensão política da 
questão indígena, referenciando-a ao 
conjunto das forças sociais e aos seus 
eixos de mobilização.

A importância da questão indígena 
não pode ser medida por uma simples 
referência ao seu pequeno contingente 
popu lacional (ap rox im adam en te  
215.000) nem expressa pela minguada 
cifra de 0,01 % da população brasilei­
ra. Ao indicador demográfico è preciso 
acrescentar os dados econômicos, polí­
ticos e ideológicos, sob pena de incor­
rer em erro grosseiro com sérias conse- 

qüências práticas.
Em primeiro lu­

gar, índio e terra 
são assuntos indis­
sociáveis, só pode 
existir o índio (indi­
víduo) enquanto 
estiver preservada a

sua coletividade (etnia) e esta conseguir 
manter um território próprio. O pro­
blema indígena é, antes de tudo, um 
componente da questão agrária, e os 
seus rumos e impasses não podem ig­
norar esse fato. De acordo com estatís­
ticas recentes (PETI/Museu Nacional) 
os índios brasileiros estão localizados 
em 518 ãreas, por eles ocupadas ou rei­
vindicadas (em caso de anterior expul­
são). Agregadas elas somam 74,4 mi­
lhões de ha., o que corresponde a 8,7% 
do território nacional ou aproximada­
mente 12,4% do total de imóveis rurais 
cadastrados pelo 1NCRA no ano de 
1986.

É bastante óbvio que essas terras são 
objeto de cobiça por parte dos interes­
ses privados, tanto de empresários ru­
rais que lhes querem impor o mesmo 
modelo concentrador que caracteriza a 
estrutura agrária, quanto dos que que­
rem investir em terras (imobilizando o 
seu capital com fins especulativos) ou 
ainda dos que praticam diretamente a 
grilagem (cabendo notar que estas três 
possibilidades não se excluem de modo 
algum). O próprio Estado, solidamente 
comprometido com tais interesses, ou 
se omite face às agressões que praticam 
contra as terras dos índios, ou pensa 
em destiná-las à colonização pensando 
assim remediar o problema de agricul­
tores sem terra, produto inexorável da 
estrutura agrária brasileira.

O probiema 
indígena é um 
componente da 
questão agrária

ÍN D IO S

Quem são seus inimigos?
A questão indígena não é uma questão m enor do ponto de 

vista político, nela se explicita a natureza classista e 
antidemocrática do Estado brasileiro.

JOÃO PACHECO DE OLIVEIRA

E contra esta complexa gama de in­
teresses que se defrontam os índios. 
Basicamente o mesmo esquema de po­
der que atua rotineiramente contra os 
camponeses, os pequenos produtores, 
os posseiros, os trabalhadores rurais, 
os seringueiros, apoiando-se sempre 
em rancorosas invectivas contra os sin­
dicalistas e a igreja progressista.

A tática para a manutenção do sta- 
tus quo é de alimentar os conflitos en­
tre os dominados, estimulando solu­
ções isoladas e ideologias particularísti- 
cas e irredutíveis. É impossível pensar 
em garantir as terras indígenas sem en­
caminhar paralelamente uma proposta 
de reforma agrária ampla e democráti­
ca. As duas lutas estão logicamente co­
nectadas e têm tudo — até os inimigos 
comuns — para serem conduzidas em 
ações politicamente articuladas.

O segundo ponto que cabe focalizar 
são os recursos naturais existentes nas 
terras indígenas — que pela legislação 
existente é considerada “ terra da 
União” , cuja administração cabe à 
FUNAI. Quase 70% (ou mais exata­
mente 69,06%, seguntío o Grupo de

Estudos CEDI/CONAGE) das terras 
indígenas sofrem alguma forma de in- 
junção das empresas mineradoras, com 
a corrida pela concessão de alvarás que 
autorizam a pesquisa ou lavra de ricas 
jazidas de urânio, cassiterita, ouro, 
ferro, etc.

Os garimpos deslocam para certas 
regiões da Amazônia milhares de pes­
soas, que comandadas e exploradas 
por agenciadores e comerciantes, cau­
sam danos irreversíveis ao ecossistema 
e ameaçam com uma destruição imi­
nente os povos indígenas que estão em 
sua rota.

No que toca aos recursos hídricos, 
como a febre de construção de barra­
gens hidroelétricas em áreas habitadas 
pelos índios, cabe lembrar que os estu­
diosos do assunto vêm insistindo na 
importância de uma avaliação mais cri­
teriosa sobre as reais necessidades de 
energia e um exame das fontes alterna­
tivas. Interesses comparativamente me­
nores, como o das empresas madeirei­
ras (em grande parte voltadas para a 
exportação), têm também influência 
quase que direta no órgão indigenista.

Um terceiro ponto é de natureza es­
tritamente política, remetendo ao fato 
que a dominação sobre o índio não é 
garantida pela famosa mão invisível da 
economia liberal (“ a livre ação das leis 
de mercado” ), mas sim pela operacio- 
nalização cotidiana do regime tutelar. 
Na indicação de funcionários e na fixa­
ção das normas administrativas, a pro­
teção de assistência aos índios fica em 
segundo plano, subordinada a um am­
plo arco de interesses econômicos par­
ticulares (ainda que encastelados no 
Estado), bem como ao atendimento de 
compromissos eleitorais (que se expres­
sam no empreguismo, no favorecimen- 
to ou na simples omissão).

A atuação da FUNAI não pode ser 
discutida portanto somente à luz da su­
posta boa vontade, abertura ou escla­
recimento de seus eventuais dirigentes, 
devendo ser inserida e discutida dentro 
do conjunto de forças e interesses con­
servadores que gerenciam a chamada 
transição democrática e que agora já se 
rearticulam em torno de alguns postos- 
chaves do Governo Collor.

Um quarto e último ponto, de natu­
reza ideológica, deve ser ainda coloca­
do — o que significa e o que pode sig­
nificar o índio para as forças que lutam 
pela transformação profunda de nosso 
país. Supor que o índio seja identifica­
do sempre e necessariamente como 
uma antiguidade digna de museu, ou 
um mero testemunho do passado, è de 
início desconhecer a experiência primá­
ria de vida rural, encontrada em gran­
de parte dos peões até de indústrias de 
ponta. É ignorar os poderosos eixos de 

identificação que 
trabalhadores ru­
rais sem terra (pos­
seiros) e pequenos 
produtores autôno­
mos (como os se­
ringueiros, pesca­
dores ou artesãos) 

criaram com as lutas e bandeiras utili­
zadas pelos índios.

A um partido de massas, cuja ação 
social e política se dá em muitas arenas 
e não se limita à esfera parlamentar, 
não faz sentido imaginar que é sufi­
ciente dispor de uma boa definição de 
política indigenista no programa parti­
dário.

Trata-se antes de tudo de fazer com 
que as bases do partido recebam um 
conjunto de informações que lhes per­
mitam lidar com a questão com um mí­
nimo de segurança e afinidade. E preci­
so criar um esquema de entendimento 
do problema indígena que permita a 
sua interpretação pelos não especialis­
tas e que promova sua identificação 
com as questões cruciais que mobili­
zam a militância do partido.

Os garimpos 
causam danos 
irreversíveis ao

ecossistema

João Pacheco de Oliveira Filho è antropólogo, 
coordenador do PETI — Projeto de Estudos so­
bre as Terras Indígenas no Brasil (Museu Nacio­
nal); colaborador do Programa de Governo do 
PT.

Os militantes que se interessarem em manter 
contato com a subsecretária do índio devem pro­
curar a companheira Sônia Hipólito da Secreta­
ria Nacional de Movimentos Populares, na sede 
nacional do PT.
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NÚCLEOS

As bases 
sempre 

mandaram 
no PT

A nucleaçâo sempre fo i  apontada 
como form a de democratização 
das decisões internas do PT. Em 
que medida isso tem sido feito  e

por quê?

Giberto Carvalho

A
 busca de uma efetiva democra­
cia interna e a participação 
real das bases nas decisões são, 
entre outras, marcas que dis­

tinguem a imagem de coragem e de in­
dependência de nosso Partido. Desde 
1980 compreendemos que a participa­
ção das bases, no entanto, só ocorrería 
à medida em que elas tivessem um grau 
de organização capaz de fazer valer sua 
força e sua representatividade dentro 
do partido.

Foi nessa perspectiva que o Partido 
criou, como acúmulo de sua reflexão e 
da experiência histórica de muitos mo­
vimentos de trabalhadores, seus nú­
cleos de base: instrumentos de trabalho 
capilar, com função de organização 
das bases.

O Encontro Nacional de maio de 
1980 (veja quadro acima) contava com 
a participação e representação de 632 
núcleos de base de todo o país, envol­
vendo a participação organizada de 
26.134 militantes partidários. Desde 
então muita discussão, muita polêmica 
ocorreu em torno da questão dos nú­
cleos.

Embora não tenhamos hoje nenhum 
levantamento oficial em plano nacio­
nal sobre a existência de núcleos, pode­
mos afirmar, sem medo de errar, que o 
número de núcleos hoje existentes e 
efetivamente atuantes não deve ser su­
perior. Devemos reconhecer que nos­
sos núcleos não tiveram, ao longo des­
ses 10 anos, um crescimento contínuo e 
linear, como era de se esperar.

Onde está o problema? É falta de in­
vestimento consciente dos dirigentes 
partidários em seus diversos níveis? 
São as condições de vida e luta da clas­
se trabalhadora que inviabilizam esse 
tipo de participação? É a falta de se 
conferir maior poder de decisão e par­
ticipação formal de delegados de nú­
cleos nas instâncias de deliberação par­
tidária?

Uma coisa é definitiva: não é mais 
possível que continuemos com essa es­
trutura flácida que vivemos em nossa 
frente interna: após 10 anos de luta es­
tabelecemos conquistas extraordiná­
rias: rompemos o cerco que a burgue-

BRASIL
N ° DE NÚCLEOS D0 PT REPRESENTADOS N 0  

ENCONTRO NACIONAL -  MAIO  DÊ 1 98 0

ESTADO N* DE NÚCLEOS N." 0E MILITANTES
ACRE 12 1.000
ALAGOAS 1 140
AMAZONAS 22 1.000
BAHIA 18 1.100
BRASÍLIA -  DF 4 80
CEARÁ 38 3.000
ESPÍRITO SANTO 18 333
GOIÁS 80 3.000
MARANHÃO 39 +  -819
MATO GROSSO 1 21
MATO GROSSO 00 SUL 18 402
MINAS GERAIS 77 2.300
PARÁ 1B 62
PARAÍBA 17 320
PARANÁ 22 300
PERNAMBUCO 8 332
PIAUÍ 10 2.000
RIO DE JANEIRO 37 1.900
RIO GRANDE 00  NORTE 12 330
RIO GRANDE 00  SUL 28 1.000
SANTA CATARINA 27 570
SERGIPE 5 100
SÁO PAULO 120 6.025
TOTAL BRASIL 632 26.134
Obs: 0$ dados utilizados foram os constantes em atas para o 
Encontro Nacional.
PT -  São Paulo -  NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO

sia tentava nos impor confinando-nos 
num gueto de vanguarda: Apesar de 
uma estrutura interna precária e graças 
a sua sólida vinculação com o movi­
mento de lutas e organização dos tra­
balhadores, combinamos com uma 
postura ética e coerente, ampliamos 
nosso espaço institucional. Esse cresci­
mento que todos desejávamos nos im­
põe nesse momento uma mudança efe­
tiva na qualidade de nossa organização 
interna. O que ontem bastava, hoje co­
meça a se mostrar insuficiente, o cres­
cimento meramente vegetativo está es­
gotado.

No que diz respeito aos núcleos de 
base eles não nascem nem se desenvol­
vem por geração espontânea. Precisa­
mos ter clareza, independentemente 
das conclusões a que nosso debate che­
gar, que é preciso investir nessa políti­
ca: deslocar lideranças intermediárias 
com o objetivo de construir núcleos, 
alimentar o debate dos núcleos através 
de publicações dirigidas de informação 
e formação, estabelecer tarefas parti­
dárias precisas.

É preciso lembrar ainda que a imple­
mentação de uma efetiva política de 
núcleos, além do revigoramento de 
nossa vida partidária, vai nos permitir 
uma contribuição de qualidade supe­
rior ao desafio de nossas administra­
ções petistas em suas tentativas de via­
bilizar a participação popular através 
dos Conselhos Populares, entre outros 
mecanismos.

Esperamos que a riqueza dos debates 
do 7? Encontro e todo o processo do 1? 
Congresso nos permita clarear cami­
nhos para que consigamos desenvolver 
um processo de organização e funcio­
namento partidários que alavanquem 
ainda mais esse crescimento que nosso 
partido encontrou nestes 10 anos. A lu­
ta continua!

A comissão res­
ponsável pelas ati­
vidades comemo­
rativas dos 1 0  
a n o s  P T  está ela­
borando um livro 
de fotos e ilustra­
ções (c a r tu n s ,  
charges etc). Por 
isso, estamos soli­
citando aos mili­
tantes do partido 
que colaborem en­
viando pelo correio 
todo material que 
possuam, aos cui­
dados de Maria 
Prado — Av. Onze 
de Junho, 260, 
CEP 04041, São 
Paulo/SP — e/ou  
Valter Pomar — Via 
Anhanguera Km 
46 ,5 , CEP 07750, 
Jordanósia/SP.

Salientamos que 
sem esta colabora­
ção n ã o  h a v e r á  a  
p u b l ic a ç ã o  d o  li­
vro.

A comissão se 
responsabiliza pela 
devolução do mate­
rial.

No VII Encontro 
haverá uma banca 
que recolherá o 
material trazido pe­
los delegados.

QUEM SÃO OS FUNDADORES
Em homenagem aos 10 Anos de PT, o 

BN publicou nomes de alguns dos
fundadores do PT. Hoje, para reparar 
injustiças, publica a relação completa 

dos que assinaram a ata de fundação.
É a seguinte:

Apolônio de Carvalho, Olívio de Oliveira Dutra, Domingos de Freitas Diniz Neto, 
Lèlia Abramo, Jacó Bittar, José Ibrahim, Hélio Doyle, Perseu Abramo, Samir Aziz 
Nahas, Osvaldo Bargas, Aytan Miranda Sipahi, Joaquim Arnaldo de Albuquerque, 
Eliseu Gabriel de Picri, Luis Inácio da Silva, Vinícios José Nogueira Caldeira Brant, 
Osmar Santos de Mendonça, Wanderly Farias de Sousa, José Dirceu de Oliveira e 
Silva, Luiz Gonzaga Travassos da Rosa, Antonio Funari Filho, Sérgio Sister, Luis 
Carlos Furtado, Luiz Soares Dulci, Irmã Rosselo, Marcos Aurélio Ribeiro, Anionio 
Carlos de Oliveira, Manoel Conceição Santos, Francisco de Corrêa W effort, Eliza­
bete Mendes de Oliveira, Maria Angélica dos Santos, José Cicote, Alípio Raimundo 
Viana Freire, Miriam Schiel, Fábio Antonio Munhoz, Ricardo de Azevedo, Luis An­
tonio Correia de Carvalho, Ana de Cerqueira Cesar Corbisier, José Álvaro Moisés, 
Regina Stella Moreira Pires, Joào Eduardo Cerdeira de Santana, Altino Rodrigues 
Dantas Junior, Beatriz de Castro Bicudo Tibiriçá, Josephina Bacariça, José Mentor 
Guilherme de Mello Neto, Armando dos Santos Baptista, Augusto Cassio Portugal 
Gomes, Norma Pinto de Carvalho, Andrelina das Graças Fernandes, Tadeu Anionio 
Dix Silva, Suzana Keniger Lisboa, Maria das Graças Carvalho Pereira, Renato Galo- 
ti de Oliveira, José Anibal Peres de Pontes, Bruno Blecher, Ivete Capei Rocha, Marli 
Machado Bittar, Maria Tereza Serrano Babosa, Carlos Eduardo Zanatta, Miguel 
Reis Afonso, José Vitor Soalheiro Couto, Amaro Luiz dos Santos, Paul Israel Sin- 
ger, Carlos Gilberto Pereira, Sonia Felix Nogueira, Henrique Sampaio Pacheco, An­
tonio Sampaio Amaral Filho, Armelindo Passoni, Mareia Furquim de Almeida, Car­
los Eduardo Malhado Baldijão, Cecília Maria Nicolau Rodrigues, Aloisio José Mon­
teiro Junior, Hamilton Octávio de Souza, Laerte Sodré Junior, José Maria de Almei­
da, Vera Silvia Facciola Paiva, Persival Menon Maricato, Luis Alberto Ravaglio, 
Djalma de Souza Bom, Devanir Ribeiro, Roberto Fachini, Barbara Abramo, Maria 
Angela Rua de Almeida, Paulo de Mattos Skromov, Geraldo Santiago Pereira, Ben­
to de Camargo Neto, Ana Brigida Antunes Carrera Guimil, Henos Amorina, José 
Tomaz Vitorino, Antonio Carlos de Campos, Plinio Gomes de Mello, Fernanda Ma­
ria Ribeiro Coelho, Eduardo Augusto de Oliveira Ramires, Eduardo Matarazzo Su- 
plicy, Paulo Reglus Neves Freire, Maria Clementina Pereira Cunha, Heloísa de Faria 
Cruz, Déa Ribeiro Fenelòn, Antonio Carlos Drummond Monteiro de Castro, Vilma 
Nunes Rodrigues, Sérgio Roberto Batista Saraiva, Clóvis Ilgenfritz da Silva, Sylvio 
Nogueira Pinto Junior, Clovis Carneiro de Oliveira, Paulo de Tarso Carneiro, José 
Roberto da Silva, José Luis Carneiro Cruz, Anselino Ângelo Brustulin, Roque Vitor 
Barbieri, Enid Diva Marx Baches, Pedro Garcia Carletti, Vitorio Sorotiuk, Edésio 
Franco Passos, Jairo Graminho de Oliveira, Luiz Salvador, José dos Reis Garcia, 
Mauro Daisson Otero Goulart, Ivo Augusto de Abreu Pugnaloni, Zèlia de Oliveira 
Passos, Clâdio Antonio Ribeiro, Emmanuel José Appel, Geraldo Roberto Correia 
Vaz da Silva, Clair da Flora Martins, Aparecida da Conceição Oliveira, Joana D ’Arc 
Bizzoto Lopes, Paulo Frateschi, Erico Vannuci Mendes, Beatriz Accorsi Pardi, José 
Pedro da Silva, Dalva Oliveira, José Maria Críspim, Maria Stella Moreira Pires, Is­
rael Henrique Waligora, Vladimir Gracindo Soares Palmeira, Ubaldo Dutra de 
Araújo, Arnaldo Calil Pereira Jardim, Henrique de Souza Filho (Henfil) Jorge Ba­
tista Filho, Geraldo Augusto Sinqueira Filho, Alfredo Sant’Anna Júnior, LidíaTa- 
kiya, Antonio Mentor de Mello Sobrinho, José Roberto Onofrillo Marti, Flávio Fur­
tado de Andrade, Eurico Natal, José ítalo Barbosa de Albuquerque, Valmir de Oli­
veira, Antonio José Martins, Elza Maria Parreira Lianza, Sidney Lianza, Pedro 
Cláudio Brando Bocayuva Cunha, Jorge Eduardo Saavedra Durão, Elio Cabral de 
Souza, Adair Leonardo Rocha, José Sérgio Leite Lopes, Antonio Carlos de Andra­
de, Lourenço Andrade de Almeida, João Gomes Filho, Elvécio Gomes Cordeiro, 
Maria Sarah da Silva Telles, Yves do Amaral Lesbaupim Benoni Alencar Pereira, Jo­
sé Severino de Paulo, Luiz Eduardo Travasso do Carmo, Jorge Ricardo Bittar, An­
tonio Othon Pires, José Eudes de Freitas, Joào Batista de Andrade, Wilton Montei­
ro de Aquino, Guaraciaba do Carmo Nery, Ignácio Agero Hernandez, Nilmário de 
Miranda, Júlio Gomes da Fonseca, Joào Batista dos Mares Guia, Jardel Lopes, Êl- 
cio Reis, Virgílio Guimarães de Paula, Tilden José Santiago, Maria Beatriz Miranda 
Lima, Milton de Freitas Carvalho, Lazara Maria da Felicidade Ribeiro, Mauricio 
Borges Lemos, Maria Dirlene, José Afonso Assis Cabral, Aluísio Eustáquio de Frei­
tas Marques, Helena Greco, Foned Salmen Espíndola, Alda Maria Soares Silveira,
Luiz Gonzaga da Silva, Jorge Raimundo Nahas, Francisco Leôncio de Andrade Jú­
nior, Suzana Maria Camargos, Apoio Heringer Lisboa, Otavino Alves da Silva, José 
Barbosa, Paulo Gabriel Godinho Delgado, Sandra Starling de Azevedo, Oscairí José 
Coelho, Línio Ribeiro de Paiva, Gilberto Prata Soares, Lenir Miguel de Lima, Maria 
José Pereira da Silva, Manoel Araújo da Silva, José Reinaldo do Amaral, Valdi Ca- 
marcio Bezerra, Francisca Clara de Oliveira, Annete Socotti Rabelo, Paulo Silva de 1 
Jesus, Anilzene Jacinto Jaime, Selmira de Oliveira c Castro, Noemi Cândido Noleto, 
Ernestina Bertoldo da Silva, João Peron Jacinto, Maria Auxiliadora de Oliveira, 
Everly Szturm, Cordolina Gomes Rabelo, Maria Laura Pinheiro Rego, Antonio Sa- 
bino de Vasconcelos, Maria Helena Alves Pereira, Maria Helena Pinheiro Monteiro, 
Mauro Cunha Batista de Deus, Antonio Jorge Pina, Armando Sobral Rollemberg,
Luiz Antonio Cechinel, Paulo Cézar Castanheiro Coelho, Frank Karl André Sou- I 
dant, Maria Francisca Sales Pinheiro, Guacira César de Oliveira, Cícera Bezerra de 
Morais, Roberto Carlos de Figueiredo, João Orlando Duarte da Cunha, Airton Este- 
vens Soares, Llmberto de Almeida, José da Silva Moura, Suely Gomes Sampaio, Be­
nedito Marcílio Alves da Silva, Sonia Maria Godeiro, Carlos Alberto de Almeida, 
Wagner Alves Benevides, Mário Honório Teixeira Filho, José Roberto de Alencar e 
Silva, Marcelo José Cruz Auler, João Baptista Z. Vanni.
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AMÉRICA LATINA

Novos desafios 
para os povos da 
América Latina
Av eleições estão sendo ganhas 

por neoliberais que chegando ao
poder põem  em prática uma 
política de submissão ao FMI.

U
ma rápida pincelada sobre as elei­
ções realizadas em alguns países 
latino-americanos como Uru­
guai, Chile, Colômbia, Peru e Nicará­

gua pode delinear com alguma segu­
rança o quadro político que a América 
Latina deve enfrentar nos próximos 
anos. Na maioria desses países as elei­
ções estão sendo ganhas por aqueles 
que levantam a proposta do neolibera- 
lismo no plano econômico, com políti­
cas de ajustes limitadas a procurar o 
equilíbrio da balança de pagamentos 
sem preocupação em superar o atraso 
crônico da região, responsável por gra­
víssimas conseqüências sociais. Em três 
anos a população que vive em absoluto 
estado de pobreza aumentou de 120 
milhões para 160 milhões.

Os neoliberais estão preocupados em 
mostrar a inevitabilidade dessa política 
como condição necessária a um poste­
rior desenvolvimento. Eles fazem um 
discurso de claros apelos populistas, 
dirigido ao setor mais desorganizado 
da sociedade.

Repete-se, no fundamental, o ocorri­
do no ano passado na Venezuela e na 
Argentina onde Carlos Andres Perez, 
representante da sociãldemocracia, e 
Carlos Menem, do Partido Justicialis- 
ta, ganharam as eleições sustentados 
por partidos tradicionalmente opostos 
ao ideário liberal. Chegando ao poder 
colocam em prática uma política sub­
missa às orientações do FMI.

No plano internacional, a hegemo­
nia dos EUA, principalmente na Amê-

Panama, areas destruídas pelos invasores

rica Central, sai fortalecida pelo pro­
cesso de distensão que marca as atuais 
relações soviético-norte-americanas. A 
queda do intervencionismo soviético 
nos países do Leste Europeu contrasta 
vivamente com o avanço do interven­
cionismo do governo Bush, cuja ex­
pressão mais clara foi a invasão do Pa­
namá em dezembro do ano passado.

Por outro lado observa-se em alguns 
países, como a Argentina e a Venezue­
la, importantes avanços na resistência 
ativa da população aos planos que 
marginalizam e empobrecem ainda 
mais as maiorias. Em outros esse avan­
ço se expressa pelo fortalecimento de 
partidos que, na oposição, represen­
tam uma expressiva força organizada. 
Os 31 milhões de votos da Frente Brasil 
Popular constituem o melhor exemplo 
dessa realidade, observada a nível de 
América Latina toda como um referen­
cial de esperança.

Hà toda uma corrente de inter-rela- 
ções, que se intensifica a nível de movi­
mentos de massas, seja de camponeses, 
estudantes, sindicatos e até de adminis­
trações que controlam o poder local 
(cidades-irmãs), que sugere um novo 
patamar de desenvolvimento das rela­
ções entre os povos da América Latina.

O VII Encontro Nacional do Partido 
dos Trabalhadores, para o qual estão 
sendo convidados partidos democráti­
cos e socialistas com os quais o PT tem 
vínculos e objetivos comuns, contribui­
rá para intensificar as relações políticas 
e possibilitar assim esforços convergen­
tes para encontrar soluções no marco 
de uma verdadeira integração latino- 
americana. A busca de um caminho 
próprio, de uma estratégia unificada, 
para enfrentar os graves problemas 
compartilhados pelos nossos povos, 
como o da dívida externa, precisa de 
atitudes concretas que superem a retó­
rica.

Chile: O Chile renasceu da ditadura Pi- 
nochet com a posse de Patricio Aylwin. 
Ele representa um amplo leque de forças 
de oposição que sobrevive sob a vigência 
da Constituição de Pinochet.
Uruguai: No Uruguai, Luis Alberto La- 
calle, do Partido Nacional, assumiu a 
Presidência em fevereiro deste ano. Pela 
primeira vez a Frente Ampla de Esquer­
da — que também teve expressiva vota­
ção nas eleições presidenciais — ganha a 
prefeitura de Montevidéu, onde vive 
47% da população do país.
Nicarágua: A FSLN perde as eleições na 
Nicarágua e assume Violeta Chamorro 
em meio a uma crise na sua própria fren­
te (UNO), pela recusa dos “ contras” em 
desmobilizar-se e aceitar a manutenção 
de Humberto Ortega no comando do 
Exército.
Cuba: Cuba, com sua soberania desres­
peitada mais uma vez pela tentativa de 
invasão de suas comunicações pela TV 
Marti acionada pela vontade explícita da 
administração Bush, responde positiva­
mente ao desafio dos novos tempos e faz 
um chamado a todos os cidadãos para 
discutir a atual linha política do Partido 
Comunista.
Colômbia: Na Colômbia, o assassinato 
de Carlos Pizarro León-Gomes (M-19) e 
de Bernardo Jaramillo (União Patrióti­
ca), candidatos a presidente às próximas 
eleições de maio, somados ao de Jaime 
Pardo Leal e de Luis Carlos Galan, mos­
tra a fragilidade da democracia colom­
biana e abala a legitimidade do processo 
eleitoral. A União Patriótica acabou se 
retirando do processo.
Peru: No Peru, o surpreendente segun­
do lugar do candidato do inexistente 
partido Cambio 90, Alberto Fujimori, 
apaga a estrela do liberal de direita Var­
gas Llosa, que ameaça não participar do 
segundo turno. A Esquerda Unida 
(Henry Peace) e a Esquerda Socialista 
(Afonso Barrantes) encontram-se peran­
te um cenário em que nenhum dos candi­
datos do segundo turno representa uma 
alternativa real de defesa dos interesses 
do povo peruano.
Panamá: O Panamá continua ocupado 
pelas tropas invasoras que pouco a pou­
co vão sendo substituídas por compa­
nhias de contra-insurgência, polícia mili­
tar, guarnições fixas adicionais e espe­
cialistas em operações psicológicas.QUEM NAO VIVEU VERA

Agora você pode ver os melhores momentos da 
campanha presidencial em vídeo. A fita, produzi­
da pela TVT, está a venda aqui na sede nacional 
do PT, por apenas Cr$ 2.500,00. Mas atenção: esse 
preço cai para CrS 2.000,00 para os diretórios que 
adquirirem um mínimo de cinco fitas. Entre em 
contato com Rosana (011 — 575-2299) e faça o 
seu pedido.
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AMÉRICA CENTRALNicarágua, uma revolução derrotada?

A revolução nicaragüense não fo i  um golpe de Estado. 0  aparelho policial, o sistema judiciário 
e o legislativo somozistas foram  destruídos e, em seu lugar, surgiu um  novo Estado, popular e

democrático em sua essência, e antiimperialista, por vocação histórica. Mas, para onde Violeta 
Chamorro levará agora a terra de Sandino?

Marco Antonio Piva

A
s massas nicaragüenses derrota­

ram a estratégia de preservação 
do capitalismo adotada pela FSLN.” 

A análise é de Valèrio Arcari, dirigente 
da Convergência Socialista, corrente 
que sempre classificou a posição sandi- 
nista de “ socialdemocrata” . Arcari 
sustenta sua tese apontando o apoio do 
governo aos exportadores de algodão, 
o principal produto do país. Mas até 
que ponto a derrota das urnas contra 
Violeta Chamorro dá direito a quem se 
julga revolucionário de jogar os sandi- 
nistas na vala comum dos defensores 
do capitalismo?

De fato, o governo sandinista man­
teve uma política de incentivo à expor­
tação na expectativa de suavizar o im­
pacto da guerra patrocinada pela admi­
nistração norte-americana (antes com 
Reagan, depois com Bush) e dar oxigê­
nio à combalida economia do país. En­
quanto, porém, o Estado era responsá­
vel por 80% dos investimentos na pro­
dução, a iniciativa privada ficava ape­
nas com 20%, embora contasse com o 
incentivo do governo.

Os sandinistas perceberam a tempo a 
ineficácia dessa posição e, a partir de 
85, iniciaram uma política de correção 
de rumos, particularmente com maior 
distribuição de terras a pequenos pro­
dutores, abolindo a obrigatoriedade 
“ ideológica” da organização em coo­
perativas. Isto retirou, inclusive, a base 
de apoio social que a “ contra” implan­
tara na zona rural. A reforma econô­
mica de fevereiro de 1988 adotou um 
estilo clássico ocidental: enxugamento 
da máquina estatal, demissão de 10 mil 
funcionários públicos e desvalorização 
em 14.000% da moeda oficial, o cór- 
doba. Sem dúvida, um autêntico “ pa- 
cotaço” diante de uma realidade eco­

As instituições que governam o país
A presidenta eleita 

Violeta Chamorro não 
pode 'desconhecer uma 
Constituição que deter­
mina o quórum de 2/3 
de seus membros para 
promover qualquer alte­
ração. Dos 92 deputa­
dos, a UNO terá 51 e a 
FSLN 39 — uma cadeira 
caberá a Moisés Hassan, 
ex-candidato presiden­
cial pelo Movimento de 
Unidade Revolucioná­
ria, que conseguiu ultra­
passar o cociente míni­
mo eleitoral e é aliado 
potencial dos sandinis- 
tas, e outra ficará com o 
movimento "Yatam a” 
(Filhos da Pátria Mãe), 
da costa Atlântica nica­
ragüense (veja quadro 
nesta página).

Na prática, a UNO ga­
nhou uma eleição dentro 
de uma institucionalida- 
de estabelecida pela re­
volução. E isto é muito 
diferente, por exemplo, 
de uma eventual vitória 
do P T  numa futura dis­
puta presidencial. As re­
gras, na Nicarágua, fo ­
ram dadas após uma 
ruptura com a antiga 
"ordem". Portanto, a 
convocação, talvez dis­
tinta da nossa luta nacio­
nal e localizada pela par­
ticipação do povo, no 
rumo de governos demo­
cráticos e populares.

Nesse quadro, Violeta 
Chamorro tem duas op­
ções: a negociação ou o 
confronto. Em ambas 
ela medirá forças com o 
partido mais forte e or­

ganizado da Nicarágua. 
Um partido que, antes e 
depois da derrota, levou 
às ruas milhares de pes­
soas dispostas a conti­
nuar uma luta histórica 
pela soberania e, mais 
recentemente pela con­
solidação da democracia 
e da sociedade civil num 
país de Terceiro Mundo.

Certamente o alcance 
e as consequências reais 
do resultado eleitoral 
ainda são exercícios teó­
ricos. A s análises ini­
ciais, comprometidas pe­
lo pessimismo do primei­

nômica terrível. A inflação chegava a 
36.000%, o PIB diminuira 17% e o 
consumo por habitante caíra 41% 
comparado com 1980.

Mas é certo também que nem a cor­
reção de rumos na economia nem a ou­
sadia diplomática na política impedi­
ram os efeitos catastróficos da guerra 
de baixa intensidade desencadeada pe­
lo Pentágono desde 1981. Apoiando no 
documento “ Santa Fé” , o ex-presiden­
te Ronald Reagan determinou: a revo­
lução nicaragüense não deveria sobre­
viver. Combinando ajuda financeira

Resultado das eleições
Eleitores........ ............................. 1.753.912
Votantes..................................... 1.510.848

(86,1%)
Votos Válidos (para presiden-
te)................................................. 1.420.544

(93,9%)
UNO................................. ........... 777.552

(54,7%)
FSLN............................... ............ 579.886

(49,8%)
MUR............................................ 16.751 (1,1%)
PSC (Yatama)....... ...................... 11.136(0,7%)
Outros partidos (*)...... . 35,219 (2,5%)

Vitórias da UNO

Região II, 111, IV, V, VI e Costa Atlântica (VII, 
VIII). Leon, Chinandega, Manágua, Granada, 
Massaya, Carazo, Rivas, Boaco, Cftontales, Ji- 
notega e regiões autônomas do Atlântico Sul e 
Norte.

Vitórias da FSLN
I e IX...Esteli, Madriz, Nueva Segóvia e 

Rio San Juan.
(*) Outros partidos: Partido Social Conservatis- 
rsio (PSOC), Partido Liberal da Unidade Nacio­
nal (PLIUN), Partido Revolucionário dos Traba­
lhadores (PRT), Partido Marxlsta-Leninista 
(MAP-ML), Partido Unlonista Centro-americano 
(PUCA), Partido Conservador Democrata da Ni­
carágua (PCDN).

ro momento, dão espaço 
agora as reflexões mais 
sérias e, por isso mesmo, 
mais difíceis e comple­
xas. Como disse Daniel 
Ortega, após reconhecer 
sua derrota: "Empenha­
mos nossos esforços nas 
eleições para reafirmar 
um projeto que se con­
verteu num desafio à in­
teligência, à imaginação 
e à criatividade dos po­
vos que estão numa luta 
permanente pela liberda­
de”. São qualidades que 
não faltam ao povo da 
Nicarágua. (MAP)

aos “ contras” , apesar do escândalo 
Irangate, e a asfixia da economia san­
dinista via embargo comercial (90% da 
economia da Nicarágua dependia dos 
Estados Unidos em 1979), Washington 
montou a tática da morte lenta. A dis­
tensão do Leste Europeu e a posse de 
George Bush não modificaram essa po­
lítica.

Com mais da metade do orçamento 
destinado à defesa, a Frente Sandinista 
ganhou a guerra no plano militar, mas 
foi derrotada economicamente. A 
UNO capitàlizou um profundo senti-

“Não perdemos poder" diz Ortega

mento de cansaço de uma parte da po­
pulação nicaragüense — diante de uma 
guerra interminável. “ Este não foi um 
resultado contra a revolução, um voto 
de direita, e sim o voto do desespero 
produzido pela crise econômica e pelo 
temor diante da possibilidade de conti­
nuidade da guerra” , diz o secretário 
político da FSLN, Carlos Carrión.

“ Perdemos a eleição, mas não o po­
der” , sustentou o ex-presidente Daniel 
Ortega. “ Agora nossa tarefa é gover­
nar pela base e garantir as conquistas 
sociais da revolução” . Em nota oficial 
os sandinistas jogavam para o novo go­
verno a responsabilidade que lhe cabe 
na tarefa de negociar a transição políti­
ca e a estabilidade do país.

Não se sabe ainda se Violeta Cha­
morro entendeu o recado. Ela admitia, 
no início de abril, uma negociação 
mais ampla. Seladas a desmobilização 
dos “ contras” e a promessa de manu­
tenção do exército, criaram-se as bases 
para um cenário menos preocupante, 
embora igualmente problemático.

Durante toda a campanha de Violeta 
Chamorro a ladainha foi uma só: “ NO 
UNO, no money” . Traduzindo o sim­
bolismo ameaçador: apenas a coliga­
ção oposicionista seria capaz de trazer 
dinheiro para o país. Para sair da crise 
econômica em 100 dias, como prome­
teu, o novo governo necessitará de uma 
injeção imediata de 800 milhões de dó­
lares, equivalente a 20% dos prejuízos 
que a guerra trouxe ao país, ou ainda, 
pouco menos da metade que Washing­
ton destinou aos “ contras” em nove 
anos de atividade. A Casa Branca cum­
prirá sua parte?

Marco Antonio Piva é assessor de Imprensa da 
Prefeitura de São Paulo. Escreveu, com Mareia 
Cruz Piva, “ Fazendo amor na Nicarágua”  (Vo­
zes) e “ Nicarágua — um povo e sua história”  
(Paulinas).



Rompendo o cerco a prefeitura de Janduis
» r i , ,  In n r t r i ic  R n m n p n r t n  n  F W r n .  rea- rn< tsara ílaraduis fni vetaria sistema- retam ente a narticinacâo nonular.

resiste criativamente. Pequeno mu- lizado na prim 
nicípio sertanejo do Rio Grande do abril.
Norte, com menos de 10.000 habi- oli ias
tantes, Janduis surpreendeu as oh- c!araran)B gaerra

eira quinzena de ticamente pelos Órgãos de origem. O Seminário Janduis Rompendo
Desde novembro de 88 Jandius não o Cerco, promovido pelo Diretório 

-d , . . . , recebe um tostão de verba do Regional/RN e a prefeitura de Jan-
JT , S B S i, para assistência satót&ia, duis, íoí um espaço privilegiado nes-

garquias regionais elegendo um pre- ~ .
W .0 petista em 88. Para irri,ação " « “ S  a to 
dos coronéis da  ̂ política pott- gQverno democrÉ

l ^ d  d8Eiam tropas t' a Potóeia Militar, sob ab- superação das dificuldades adminis-
via 11 a e e um surdos pretextos, chegaram a ocu- trativas. Contando com algumas

guar, o município adquiriu notorie ião Q cerlo foi
dade nacional pelas suas políticas bot violênc
democráticas de edueaçao, cultura,
participação popular, etc... O Governo do

. ° ,a . oico e, s - Nern a violência das elites domi- diversas áreas de atuação, ele redefi-
iâ QlFGÍiâ’ nant cs nem o certo administrativo- niu metas e estratégias de luta, apro-
Estado, por exem- financeiro conseguiram impedir que vatido inclusive a criação de um CO-

Mesmo com o aniipecismo ud h i p  p io ,  j j iu iu iu  qudt 
dia conservadora, Janduis conse- Janduis, ao mes 
guiu ser objeto de reportagens elo- tensificava a “ cc 
gíosas em semanários e redes nacio- municípios vizin

mo tempo que in- no primeiro turno quanto no segun- DADE À ADMINISTRAÇÃO PO- 
operaçâo” com os d® turno. As dificuldades de toda PULAR DE JANDUIS, ao quai po- 
hos. Funcionários ordem têm sido equacionadas sobre- derão aderir companheiros petistas

nais de televisão. E agora volta a as- estaduais foram 
sinalar sua presença com o seminà- nar Janduis. Tra

forçados a abando- tuuo com mobilização poihica. com de todo o país, organizações sindi-
isferência de medi- a busca de soluções que engajem di- cais e populares . (Luís Dulce).

BÔNUS10 ANOSA meta é arrecadar Cr$ 150 milhões
Na venda do bônus, além do comprador, ganham prêmios os diretórios intermediários, o Municipal e o Estadual.

A
rrecadar Crí 150 milhões 

com a venda de um milhão 
de bônus é a meta da Secretaria Na­

cional de Finanças do Partido dos 
Trabalhadores para o ano de 1990. 
Segundo o secretário Valdi Camàr- 
cio, o PT deve gastar este ano em sua 
estrutura cerca de Crí 70 milhões. 
Deve arcar também com despesas ex­
traordinárias elevadas. Apenas o sub­
sidio destinado ao VII Encontro Na­
cional, orçado em cerca de C rí 12 mi­
lhões, deve custar aos cofres do Dire­
tório Nacional alguma coisa da or­
dem de Crí 6 milhões.

Cada bônus vai custar C rí 150,00 e 
o partido espera colocar no mínimo 
70% do que foi produzido. Entre im­
pressão e divulgação o lançamento 
dos bônus custará à Secretaria Crí 5 
milhões. Faz parte desse custo o siste­
ma de prêmios destinado a estimular 
sua venda.

O comprador do bônus sorteado 
concorre a um Chevette. O Diretório 
Municipal que repassou o bônus ga­
nha uma off-set, e o Diretório Regio­
nal intermediário ganha um micro­
computador. Dos recursos arrecada­
dos, apenas 40% ficam nas mãos do 
Diretório Nacional. Os Regionais fi­
cam com 30% e os Municipais com 
outros 30%.

A arrecadação correspondente à 
venda dos bônus deve mudar o perfil 
de receita da estrutura nacional do 
PT. Segundo o Secretário, atualmen­
te 90% do arrecadado resulta da con­
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REGRAS
Os prêmios serão sorteados no dia 16 

de julho e portanto os pedidos de bônus 
devem ser feitos o quanto antes. O sor­
teio será feito pela SENA, obedecendo-se 
a seguinte regra: as seis dezenas sortea­
das devem ser colocadas em ordem cres­
cente e o último número (dígito) de cada 
dezena comporá, nessa ordem, o número 
vencedor. Um exemplo: suponhamos que 
as dezenas sorteadas sejam 44, 32,11,14, 
38 e 21; colocadas em ordem crescente 
teremos: 11,14, 21,32, 38, 44; tomando-se 
o último número de cada dezena formare­
mos o número vencedor: 141284.

Uma vez que só concorrerão os bônus 
vendidos, pagos e com canhotos entre­
gues até as datas de prestação de contas 
previstas no regimento, é do interesse de 
todos que os diretórios respeitem os pra­
zos; que são os seguintes:
De D.M. para D.R. — 
pagamento de abril, até 5 de maio 
pagamento de maio, até 5 de junho 
pagamento de junho, até 5 de julho 
De D.R. para o D.N. — 
pagamento de abril, até 10 de maio 
pagamento de maio, até 10 de junho 
pagamento de junho, até 10 de julho

tribuição dos parlamentares federais. 
Cada um dos 17 deputados federais 
do PT dá 30% de seu salário ao parti­
do, o que, em março, correspondeu a 
uma receita de Crí 2 milhões.

A contribuição dos filiados, atra­
vés dos diretórios Regionais e Munici­
pais, além dos materiais vendidos pe­
lo Diretório Nacional, inclusive o Bo­

letim Nacional, representam apenas 
10% da receita do partido. O fluxo de 
despesas do Diretório Nacional é 
composto basicamente pelo paga­
mento de seus 39 funcionários, além 
de despesas com sua estrutura nacio­
nal.

Mas não há um planejamento de 
despesas, um orçamento para contro­

lar os gastos anuais do partido, la­
menta Camárcio. No início de abril, 
sua secretaria tinha recebido os plane­
jamentos de receita e despesa de ape­
nas duas secretarias nacionais, a de 
Movimentos Populares e a Secretaria 
Agrária. As demais não haviam ainda 
apresentado sua proposta de orça­
mento.


